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Retomando a pressuposição de que a reconstituição genealógica da problemática da

cultura organizacional propicia uma compreensão mais consistente e contextualizada das suas

capacidades e limitações heurísticas, é nosso objectivo neste capítulo debater a sua pertinência

teórica ao nível das investigações desenvolvidas na esfera da educação pública. Neste sentido,

desafiaremos seguidamente o potencial científico dos quatro dilemas teóricos (ausente,

ambivalente, colateral e interactivo), identificados no segundo capítulo, na análise da escola

como organização.

Ao procurarmos reconstituir teoricamente o processo de construção da cultura

organizacional, no quadro disciplinar da Teoria e da Sociologia das Organizações, conseguimos

identificar dois pares de categorias analíticas em relação às quais gravitava o debate sobre o

campo organizacional — formal/informal e interior/exterior da organização. A articulação e o

cruzamento entre essas categorias permitiu pensarmos num conjunto de dilemas ou impasses

teóricos que, do nosso ponto de vista, marcaram e condicionaram não só a natureza do

conhecimento organizacional mas, de uma forma muito particular, a própria evolução da

problemática da cultura organizacional.

A abordagem que propomos nesta primeira secção retorna a algumas ideias já

sublinhadas no capítulo precedente, mas que agora serão alvo de um enfoque mais restrito e

crítica e metodologicamente orientado para a construção de um modelo teórico de análise da

cultura organizacional em contextos escolares. Ao debruçarmo-nos sobre as abordagens

culturais desenvolvidas no domínio educativo recontextualizando-as no quadro mais vasto dos

dilemas teóricos, pretendemos explorar as principais tensões e impasses teóricos e
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metodológicos, assim como as virtualidades científicas subjacentes a diferentes linhas de

pesquisa.

O desenvolvimento deste exercício analítico convergirá para uma análise centrada na

realidade educativa e investigativa portuguesa, cujas especificidades permitirão, numa segunda

secção deste capítulo, lançar as bases para a reconstrução do modelo teórico de análise da

cultura organizacional escolar, preliminarmente apresentado num anterior trabalho por nós

desenvolvido no âmbito da dissertação de mestrado (cf. Torres, 1997).

1. Dilemas teóricos no estudo da cultura das organizações escolares

1.1. Dilema ausente e cultura organizacional induzida

O primeiro dilema por nós identificado traduz as especificidades de uma conjuntura

histórica e científica cujos referenciais teóricos podem ser encontrados nas abordagens

racionalistas das organizações, com especial relevo para os princípios da administração

científica (Taylor), para os princípios gerais da administração (Fayol) e, num registo

diferente, para a teoria da burocracia (Weber)1. Situado no quadrante para o qual convergem

as categorias dentro/interior e formal/estrutura da organização, o dilema ausente pressupõe a

crença na superioridade inquestionável de uma supra-estrutura racionalmente concebida para

garantir o grau máximo de eficácia organizacional. A ideologia do one best way, legitimada pelo

princípio também absoluto do homo economicus, limitou quaisquer pretensões teóricas de se

pensar e questionar as dimensões informais e comportamentais das organizações. Estas só

poderiam ser consideradas enquanto esferas automaticamente dependentes e submissas à

ordem estrutural, como se de seus fiéis decalques se tratassem.

A penetração desta ideologia organizacional nos domínios da educação (na política, na

investigação, na profissão docente) e as suas implicações na forma de perspectivar o sistema

                                    
1 Apesar de se inscreverem em níveis diferentes de abordagem das organizações, cobrindo distintas

conceptualizações e diferenciados registos analíticos, os modelos taylorista, fayolista e weberiano,
derivam de um mesmo critério de racionalidade, amplamente debatido em vários momentos deste
trabalho. Por esse motivo, enquadramos a teoria da burocracia no âmbito mais genérico das correntes
racionalistas e, por permitir a articulação e confronto com alguns dos pressupostos dos modelos
taylorista e fayolista, decidimos inscrevê-lo no dilema ausente.
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educativo e a escola2, matéria amplamente retratada por autores vários em célebres manuais

sobre as instituções escolares (Muñoz Sedano e Roman Perez, 1992; Tyler, 1996; Domínguez

Fernández e Mesanza López, 1996; Costa, 1996), permite-nos reflectir sobre as condições de

produção de uma primeira representação e imagem de cultura organizacional no contexto da

organização escolar. Ainda não vislumbrada como matéria de interesse investigativo, a

dimensão da informalidade (valores, crenças, comportamentos em geral) era implicitamente

concebida como se tratasse de uma categoria uniforme e linear, subjugada a um padrão único e

universal, uma espécie de prolongamento e complemento natural da ordem estrutural. Isto é,

se do ponto de vista da ideologia racionalista, a dimensão cultural era deduzida da ordem

estrutural, na óptica do investigador/analista impera uma ordem inversa — a ordem cultural

terá que ser induzida e reconstituída a partir da ordem estrutural.

No seguimento desta leitura, a cultura das organizações escolares emerge como se de

uma realidade unidimensional se tratasse, cujas manifestações seriam invariavelmente

integradoras e homogeneizantes no sentido de se pautarem por uma lógica acomodativa a uma

supra-racionalidade estrutural. Teríamos então a imagem hegemónica, que atravessou várias

abordagens educativas em Portugal, de um sistema de ensino centralizado, cuja organização foi

obedecendo tanto a lógicas de cariz produtivo e empresarial3, como a lógicas de natureza

                                    
2 De salientar que as influências da corrente racionalista no campo educativo se fizeram sentir, desde muito

cedo, nos Estados Unidos da América, de uma forma parcelar e não planificada (Hughes e outros, 1987:
9), nomeadamente aos níveis financeiros (desde a preparação do orçamento até à elaboração do relatório
anual), da medição dos resultados escolares e comparação com os custos educacionais, da assumpção de
valores como a hierarquia, a eficiência, a definição dos objectivos, entre outros aspectos. Para uma
análise mais desenvolvida, consultar Barroso (1995a: 441 e segs.).

3 Os exemplos mais significativos da influência do movimento taylorista no domínio da educação
portuguesa são apontados por Lima (1991a: 94-95) e por Barroso (1995a: 462 e segs.). O primeiro autor
aponta a obra escrita por Planchard (1974; 1ª edição em 1960), A Investigação em Pedagogia, como uma
importante referência da presença do taylorismo na educação, nomeadamente pela adesão daquele autor
aos objectivos da racionalização e normalização da escola e à sua organização científica, ao aumento da
produtividade escolar e à sua gestão científica, em suma, pela defesa de um conjunto de ideias muito
próximas de uma 'pedotecnia científica' que visava a taylorização da instrução. Por seu lado, o segundo
autor, identifica outros momentos anteriores de influência do taylorismo no campo educativo, com
destaque para o desenvolvimento da pedagogia científica e da psicologia experimental durante Primeira
República; para a preparação e divulgação da Reforma Camoesas nos anos vinte; e mais tarde, salienta
outras manifestações ligadas ao desenvolvimento da "medicina escolar" e sua influência ao nível dos
horários, do rendimento do ensino, da eficiência das escolas ou mesmo ao nível do funcionamento dos
liceus.



Reconstruindo o modelo teórico de análise 234

racional-burocrática4, à medida que se foi massificando. Em ambos os casos, as organizações

escolares figuravam como as periferias reprodutoras de uma ordem normativa e cultural

externamente concebida. Os actores escolares são vistos como sujeitos/técnicos passivos, no

sentido de consumidores acríticos e consequentemente reprodutores fiéis das lógicas

centralistas5. A imagem de cultura daqui emanada confina-se à crença na supremacia da cultura

racional e burocrática universalmente instituída como suporte e garante da eficácia do sistema

educativo.

A frequente analogia escola-empresa de que é exemplo a preocupação de a primeira

obedecer (à semelhança da segunda) a uma planificação rígida, rigorosa e ajustada com

objectivos operativos (de pendor tecnocrático), a uma direcção por objectivos, a um minucioso

controlo da qualidade, a uma selecção e promoção adequada dos professores e gestores

escolares, permite-nos identificar com mais clareza o estatuto e os sentidos que a cultura

organizacional assumia. Por exemplo, a obsessão pela eficiência presente na pedagogia por

objectivos (Gimeno Sacristán, 1992) confirma uma visão reprodutora da educação e da escola,

ao partir de uma concepção de homem essencialmente passivo e tecnicista, quer ao nível da

assimilação acrítica do conhecimento quer como executante das orientações centralmente

concebidas.

A esta visão produtiva e empresarial da escola, alicerçada num modelo estrutural

uniforme, subjazia o pressuposto de que, ao nível das periferias escolares, se desenvolviam e

cristalizavam padrões de conduta homogeneizantes e culturalmente convergentes com os

valores da racionalidade científica e burocrática. Aliás como já tivemos oportunidade de

                                    
4 João Barroso na sua dissertação de doutoramento encontra indícios empíricos de que em Portugal a

organização e administração dos Liceus, sobretudo do ponto de vista do seu quadro legal, antecipou
desde finais do século XIX, alguns princípios de organização científica mais tarde reclamados por Taylor.
O autor aprofunda esta ideia, argumentando que tal facto deve ser compreendido num quadro mais vasto
de hegemonia do paradigma positivista, fortemente influenciador da Reforma de Jaime Moniz, em
1894/95. Para uma análise mais aprofundada, consultar Barroso (1995a: 479 e segs.). Destacamos,
igualmente, duas dissertações de doutoramento sobre a evolução do modelo de organização e
administração do sistema educativo português à luz do modelo racional-burocrático, designadamente a de
João Formosinho (1987) e a de A. Sousa Fernandes (1992).

5 A imagem de actor passivo e acomodativo a um sistema escolar centralizado transparece com toda a
clareza no domínio curricular da formação de professores, nomeadamente no âmbito da disciplina de
Organização e Administração Escolar, que num passado não muito distante (anterior ao 25 de Abril de
1974), privilegiava conteúdos de natureza essencialmente prescritiva, normativa e jurídica, cujos efeitos
ao nível de formatação de comportamentos profissionais convergentes permitiu a realização de uma
socialização burocrática por antecipação (cf. Lima, 1991a, Silva, 1996).
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realçar, as influências da teoria da burocracia no contexto escolar6 induziram ao reforço e à

legitimação de grande parte dos pressupostos racionalistas, nomeadamente a divisão do

trabalho, a centralização, a hierarquia, a especialização, o normativismo, entre outros.

Contudo, ao mesmo tempo que se perpetuava a convicção na conformidade e

convergência cultural e nos seus efeitos integradores, ampliaram-se em diversos contextos

organizacionais as condições propícias à construção de culturas divergentes e antagónicas do

padrão racional-burocrático dominante. Apresentando uma evidência mais assinalável, o

contexto empresarial constituiu o palco privilegiado destes acontecimentos, ao desencadear no

seu interior a formação de identidades colectivas de trabalho que constituiram historicamente

um movimento de resistência à imposição de uma cultura racionalizadora e normativista. No

que diz respeito ao contexto educativo, fizeram-se sentir igualmente, em várias conjunturas

históricas, as resistências e/ou os obstáculos à implementação de algumas reformas educativas.

Não obstante se reconheça a visibilidade crescente assumida por alguns  movimentos

profissionais — como por exemplo, o movimento operário —, sobretudo pela sua resistência

à implantação plena do modelo racionalista de trabalho e pela partilha colectiva de uma cultura

alternativa à dominante, não vingou teoricamente nessa altura uma explicação que elejesse o

factor organizacional como contexto de produção de culturas e identidades diferenciadas. No

campo educativo, envereda-se por abordagens explicativas mais centradas nos domínios da

formação inicial dos professores, nas respectivas identidades profissionais, na organização do

sistema de ensino, sem que a dimensão organizacional da escola constitua ainda uma agenda

suficientemente atractiva para a exploração de uma certa diversidade cultural e identitária já

pressentida como inevitável7. Aliás, esta leitura não nos surpreende, na medida em que se

                                    
6 Contudo, no contexto da realidade escolar portuguesa e de acordo com a perspectiva de Silva (1996: 96):

"[...] a teoria weberiana da burocracia, desenvolvida quando no nosso país se dava a transição do
republicanismo para o Estado nacionalista, não terá exercido influência significativa nem terá tido
divulgação assinalável no campo da Administração Educacional durante todo o período até ao 25 de
Abril de 1974".

7 Num artigo recentemente escrito por Gairín Sallán (2000), onde o autor apresenta uma proposta de análise
das organizações escolares composta por três estádios organizativos (organização como marco,
organização como contexto e organização que aprende) e a partir dela explora as articulações com os
diferentes tipos de cultura organizacional, é estabelecida uma relação directa entre a organização como
marco (inspirada num modelo tecnológico e racionalista) e o desenvolvimento de uma cultura
profissional individualista, balcanizada e fragmentada. Com efeito, parece ter sido a crescente visibilidade
destas especificidades culturais emergentes nas escolas, que proporcinou o desenvolvimento de estudos
centrados nas esferas não estruturais/formais da escola.
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inscreve nas balizas impostas pelos postulados teórico-ideológicos racionais-legais, onde a

dimensão estrutural de todo o sistema educativo (de que a escola como organização é apenas

uma parte) se apresenta como inquestionável quanto à sua função, finalidade e consequência.

No contexto deste dilema ausente, é possível concluir que a cultura organizacional das

escolas representa um domínio subentendido, não explicitado como tal, cujo sentido e estatuto

só pode ser reconstituível a partir de uma interpretação dos postulados da ideologia

racionalista. O que parece ser claro para o investigador é a necessidade de reflectir

sociologicamente nas implicações que esta ideologia educativa exerceu na construção real de

formas culturais e identitárias que só muito mais tarde constituirão objecto de estudo.

1.2. Dilema ambivalente ou cultura organizacional integrativa

A consideração das dimensões informais só mais tarde, com o advento e popularização

das correntes humanistas da administração, se torna efectivamente num campo privilegiado de

investigação, quer ao nível das organizações empresariais quer no domínio da educação.

Circunscritos ainda aos limites internos da organização, os estudos que elejem as dimensões

informais e comportamentais como objecto de análise, suscitam a suposição de um novo

dilema teórico — dilema ambivalente — onde a relação das categorias estrutura/acção ou

formal/informal adquire sentidos mais precisos. Sem nunca se questionar a natureza de uma

supra-racionalidade estrutural, investe-se agora na compreensão da dimensão humana e grupal,

como se de uma entidade autónoma se tratasse. Ao descobrirem-se as leis que regem as

dinâmicas de grupo, as motivações e as necessidades mais profundas do indivíduo, a

importância da sua integração nos grupos de trabalho, sustenta-se a ideia de que a eficácia das

organizações está dependente de uma boa gestão dos factores humanos.

A natureza ambivalente deste dilema prende-se justamente com a presença de uma

certa faceta dual que ainda persiste na relação entre o domínio da estrutura e o domínio da

informalidade, que ora são tratados como campos antagónicos e sem conexão, ora traduzem,

uma vez mais, uma lógica de sobredeterminação do formal sobre o informal. E este

pressuposto teórico e ideológico que orientou grande parte da literatura organizacional nas

décadas de trinta e quarenta, constituirá um dos pilares fundamentais que durante as décadas

de oitenta e noventa sustentará grande parte dos estudos sobre a cultura organizacional.
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Considerada como uma variável dependente e interna, a cultura organizacional é então

concebida como algo relativamente estável que se forma e desenvolve no contexto da

organização por via da socialização normativa dos seus membros. Ainda não explicitamente

conceptualizada como temática, pelo menos na fase inicial de desenvolvimento deste

movimento, a cultura organizacional encontra aqui uma das suas fundações mais significativas,

desde logo pela similitude encontrada nas respectivas dimensões analíticas estudadas: os

valores, as crenças, as expectativas, as formas de interacção, entre outros. Privilegiam-se,

doravante, as abordagens em torno dos grupos de trabalho, das sociabilidades, do grau de

satisfação dos actores, dos estilos de liderança, das práticas de participação nos processos de

decisão, etc.

Já relativamente bem exploradas as influências desta corrente no campo educativo, de

que são apenas alguns exemplos o desenvolvimento dos movimentos da Escola Nova, da

educação personalizada, das concepções de escola como comunidade educativa e escola como

democracia8, julgamos mais pertinente e desafiador reflectir sobre o impacto destes apports

na criação de contextos propícios ao desenvolvimento posterior das abordagens culturais das

organizações.

Enformados pelos pressupostos humanistas, estes movimentos pedagógicos

influenciaram conjunturalmente as práticas de ensino em alguns estabelecimentos escolares,

por volta das décadas de sessenta e setenta, sem que contudo arrastassem consigo uma

mudança ao nível da estrutura do sistema de ensino. No caso específico da realidade educativa

portuguesa, constituem referência particular alguns ensaios de interesse democrático e

participativo assinalável — entre outros os trabalhos de António Sérgio, José António Saraiva,

Padre Américo9 —, mas que não passaram de meras experiências pedagógicas de carácter

esporádico e passageiro.

                                    
8 Para uma análise mais aprofundada sobre alguns destes movimentos ou correntes pedagógicas, ver entre

outros, Muñoz Sedano e Roman Perez (1989); Lima (1992); Costa (1996).

9 Cf. António José Saraiva (1947). A Escola. Problema Central da Nação. Lisboa: edição do autor;
António Sérgio, (1984). Educação Cívica. Lisboa: Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, Ministério
da Educação (3ª edição; 1ª edição em 1915); e Padre Américo, (s/d). A Obra da Rua. Paço de Sousa:
Editorial da Casa do Gaiato.
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A leitura para tal fenómeno ancora, na perspectiva de alguns autores10, na persistência

de uma estrutura organizacional fortemente centralizada e burocratizada e, como tal,

bloqueadora do desenvolvimento dos valores democráticos e participativos (Lima, 1992). No

fundo, o que se nos parece afigurar como sociologicamente pertinente, é a constatação de um

certo antagonismo cultural entre a imposição de uma estrutura organizativa baseada em valores

técnico-burocráticos e uma acção construída de forma culturalmente significativa assente em

valores democráticos e participativos11.

Ora, o carácter pouco estruturante e temporalmente efémero daquelas experiências

democratizadoras praticadas em diferentes contextos educativos, permite, de facto, questionar

os pressupostos em que assenta a abordagem humanista da administração, designadamente na

forma como perspectiva a relação formal/informal. Isto é, a defesa de uma gestão eficaz do

factor humano — corporizada pelo desenvolvimento de mecanismos de participação

democrática, do estímulo à integração e cooperação no trabalho — preconizada num contexto

de uma estrutura racional do trabalho, radicaliza, doravante, as relações entre o formal (valores

racionais) e o informal (valores democráticos). Pelo olhar distanciado e crítico do investigador,

a consideração teórica deste antagonismo permite desta forma tornar mais visível o carácter

manipulativo e fictício das mudanças (culturais) ali preconizadas.

Apesar de numa fase posterior de desenvolvimento desta abordagem humanista a

relação entre o formal e o informal se tornar menos tensa e dicotómica, prevendo-se e

admitindo-se já a importância de proceder a algumas alterações à estrutura racional de trabalho

— de que são exemplo, o desenvolvimento de estilos de liderança mais democráticos, a criação

de mecanismos de participação nas decisões, o investimento em climas de trabalho mais

abertos, entre outros —, não deixam no entanto de prevalecer os traços dominantes em que

                                    
10 Tal fenómeno constituiu, inclusive, motivo de preocupação para aquele que foi considerado o precursor

mais influente da Escola Nova: John Dewey. Deste autor destacamos os seguintes trabalhos: The School
and Society (1915); Democracia e Educação (1959); e Experience and Education (1963; 1ª edição de
1938).

11 A propósito do carácter experimental, minoritário e de expressão parcelar do Movimento da Educação
Nova, Sarmento (2000: 114; itálico do autor) argumenta, à luz dos pressupostos da corrente neo-
institucional, que “A contradição entre o discurso pedagógico e as práticas instituídas pode muito bem
decorrer não do suposto carácter utópico das chamadas pedagogias alternativas […], mas do facto de
genericamente elas não saberem lidar com aquilo que constitui os processos simbólicos instituintes da
escola: as relações de poder que se exprimem na relação de avaliação dos alunos pelo professor, e as
formas organizacionais dominantes da escola”.



Reconstruindo o modelo teórico de análise 239

assenta o modelo racional e científico de trabalho. Esta visão ingénua e redutora da realidade

organizacional, alimentada pela convicção de que a esfera da acção informal apenas se rege

pelas lógicas intra-organizacionais, marcará substancialmente algumas das abordagens culturais

das organizações escolares, que de seguida faremos referência.

A tónica colocada, num primeiro momento, no estudo de algumas dimensões

confinadas ao espaço (intra)organizacional da escola susceptíveis de traduzirem as suas

especificidades culturais, reflecte com clareza a herança teórica das abordagens humanistas da

administração. A título meramente ilustrativo, algumas abordagens desenvolvidas em torno das

relações sócio-profissionais entre os professores e do seu processo de socialização (Lortie,

1977; Blase, 1986; Hargreaves, 1980, 1982; Thurler, 1994; Kardos e outros, 2001), os estilos

de liderança e os processos de socialização dos administradores/directores escolares (Parkay e

outros, 1992; Greenfield, 1985), os momentos de convívio na escola (Thurler, 1994), com

particular destaque para a exploração etnográfica dos “círculos sociais” e das redes de

sociabilidade desenvolvidas na sala de professores (Dutercq, 1991, 1993), representam bem a

relevância atribuída aos aspectos da acção humana desenvolvidos no âmbito de uma estrutura

racional burocrática.

A importância conferida ao papel dos professores e dos líderes escolares na construção

da cultura da escola aparece frequentemente associada à ideia de eficácia e eficiência escolares.

Conceptualizada como um produto ou uma variável exclusivamente dependente dos factores

endógenos à organização —, com destaque para os estilos de liderança e as relações sócio-

profissionais dos professores —, a cultura organizacional assume-se, primeiramente, como um

instrumento de gestão escolar, passível de ser manipulado, orientado, ou ainda regulado, pelos

imperativos da eficácia e da eficiência. Raramente articulados com as condicionantes exógenas

à escola, designadamente as condições político-ideológicas, económicas e profissionais, os

imperativos da eficácia e da eficiência são vistos como objectivos alcançáveis e mensuráveis a

partir de um conjunto de indicadores culturais precisos, tais como o grau de satisfação e

realização profissional dos professores (Rosenholtz e Simpson, 1990), o clima da escola

(Kottkamp e outros, 1987; Hoy e outros, 1990; Carvalho, 1992; Brunet, 1992), as formas de

comunicação entre os professores, os estilo de liderança (Lee e outros, 1991).

Ressalta destas abordagens uma associação funcional entre a existência de uma cultura

organizacional da escola integradora e cooperativa, criada e gerida a partir do interior da

organização, e o alcance pleno da eficácia escolar (Deal e Kennedy, 1983; Deal, 1988;
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Hargreaves e Dawe, 1990; Thurler, 1994; Hargreaves, 1996), sem que se questione a

importância da natureza política e ideológica das construções culturais perpassada por

conflitos e dissensos de diversa ordem, tão pertinentemente aludida por Bates (1987) e

explorada por autores diversos12.

O acervo de trabalhos que acabamos sumariamente de referenciar e que enquadramos,

do ponto de vista das fundações teórico-ideológicas, no campo do dilema ambivalente, não só

esquematizam uma determinada concepção da cultura organizacional de escola, vista como um

campo informal sobredeterminado por um suposto arranjo estrutural-formal, como evidencia

algumas das suas limitações nos domínios teórico, ideológico e, consequentemente, nas esferas

da prática profissional. Este percurso de análise que temos vindo a desenvolver vem de

encontro à leitura que em 1997 tecemos sobre a natureza destas abordagens e que agora mais

convictamente reafirmamos:

“Completamente divorciada da cultura societal, considera-se que cada organização-

escola, à semelhança de um "reservatório natural", tem e produz a sua cultura,

resumindo-se esta apenas a todo um sistema de significados e representações

idealizadas resultantes de uma socialização dos actores escolares, pré-programada

pela direcção/gestão. Trata-se, consequentemente, de uma socialização operada de

baixo para cima (actores/topo) não se acreditando, assim, no poder de influência

recíproca, subjacente a qualquer interacção social, o que à partida exclui a

possibilidade de existência simultânea e dialéctica de uma socialização de cima para

baixo (topo/actores) e de baixo para cima (topo ⇔ actores)” (Torres, 1997: 78).

Depreende-se desta leitura a ambivalência que caracteriza este dilema teórico ao

mostrar que a relação estrutura/acção assenta numa tensão ambígua e vacilante entre a defesa

de uma mera relação causa-efeito e a admissão, ainda que pouco consolidada, de um certo grau

de autonomia, e mesmo antagonismo, da esfera da acção em relação à estrutura. A primeira

tendência, mais dominante na literatura assinalada, assenta no pressuposto de que qualquer

mudança na estrutura (estilo de liderança, relações de trabalho, etc.) se faz repercutir

                                    
12 Ver, por exemplo, o recente trabalho produzido por Wallace (2000), a proposta teórica desenvolvida por

Bardisa Ruiz (1997), assim como a obra editada por Blase (1991), intitulada The Politics of Life in
Schools. Power, Conflict, and Cooperation, onde constam diversas contribuições teóricas desenvolvidas
no âmbito do modelo político.
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imediatamente na cultura da organização; a segunda versão, menos comum, privilegia o estudo

da esfera cultural de uma forma mais insularizada e mais centrada nos jogos da acção e, por

conseguinte, menos dependente das determinantes estruturais. Em qualquer dos casos,

predomina uma visão fechada e estática sobre as dimensões estrutura e acção ao não se admitir

que elas possam interagir dialecticamente e, como tal, resultar de uma construção conjunta.

De resto, este olhar sobre a realidade organizacional escolar tem atravessado e

legitimado os fundamentos das reformas educativas, nomedamente ao promulgarem

“inovações por decreto”, de cima (centro) para baixo (periferia), esperando-se que a mera

alteração da morfologia organizacional gere e produza efeitos imediatos sobre a dimensão da

acção social13. Abordadas como duas categorias separadas e estanques, a estrutura determina

os sentidos da acção, sem que se questione tão pouco os mecanismos de apropriação e

adopção cultural accionados pelos actores no quotidiano escolar. A título meramente

ilustrativo, os recentes trabalhos desenvolvidos por Lúcia Teixeira (2001, 2002) no contexto

educativo brasileiro, sobre o impacto das propostas de mudança em escolas estaduais de

Minas Gerais, aponta como conclusão fundamental a não coincidência entre os resultados da

reforma politicamente previstos e o sentido das respostas das diferentes culturas das escolas

estudadas às mudanças preconizadas. A constatação de diferenças ao nível dos modos de

recepção e apropriação culturais realizada pelos actores inseridos em escolas com

especificidades culturais distintas, exige uma análise privilegiada sobre os mecanismos de

regulação sócio-cultural operados naqueles contextos e, consequentemente, uma nova forma de

perspectivar a relação estrutura/acção.

1.3. Dilema colateral ou cultura escolar socialmente instituída

As possibilidades analíticas da adopção do dilema colateral no domínio da educação

apresentam-se-nos como temporalmente mais difíceis de avaliar, na medida em que ao

constituirem um momento de viragem significativa na forma de conceptualizar a fronteira

organizacional, representada esquematicamente (ver capítulo II) pela categoria interior/exterior

                                    
13 Sobre a problemática da inovação e mudança nas instituições educativas, ver, entre outros autores

portugueses, Santos (1981); Formosinho (1984); Benavente (1987); Lima (1988b; 1998a); Correia
(1989); Estêvão (1995a).



Reconstruindo o modelo teórico de análise 242

da organização, exigem uma triagem dos estudos sobre a escola que, de uma forma mais ou

menos directa, traduzam tal influência. A natureza específica da organização escolar dificulta,

de certa forma, uma visibilização mais precisa da pertinência deste dilema na problematização

da cultura organizacional em contexto escolar. Em todo o caso é possível arriscar algumas

leituras sociologicamente significativas, enquadrando-as no debate mais amplo desenvolvido

pela Teoria Organizacional, sem que contudo ignoremos o facto de esta se ter consolidado por

referência ao contexto empresarial.

Ao admitir-se a permeabilização da organização ao meio ambiente, com efeitos

prováveis na construção de diversas configurações estruturais, invertem-se, na decorrência, as

regras do jogo no entendimento da sua cultura. Esta sofre igualmente os efeitos de uma

deslocação de enfoque no sentido do interior para o exterior da organização, passando a ser

conceptualizada como uma variável independente e externa.

Assim, ao dar-se primazia ao impacto do contexto externo sobre a morfologia

organizacional, as variáveis culturais assumem um papel de destaque no condicionamento dos

arranjos estruturais das organizações, questionando de uma forma quase irreversível o

postulado universalista do one best way. Aliás, Tyler (1988: 22) numa secção de artigo

intitulada "The contingency model of school organization", chega mesmo a defender a ideia de

que a Teoria da Contingência constitui um desenvolvimento teórico concorrente com o modelo

ideal-típico weberiano, ao fazer realçar a sua natureza multidimensinal como resposta às

incertezas, à varibilidade e às inevitáveis interconexões com o meio. Admitindo-se a

possibilidade de as organizações desenvolverem diferentes configurações estruturais consoante

as exigências impostas pelo contexto externo, nomeadamente as referentes aos padrões

culturais socialmente dominantes, a cultura das organizações, por interposição, tende a

reflectir o sentido daqueles traços culturais, assumindo-se concomitantemente como um factor

relevante para o desenvolvimento integrativo das organizações.

A transposição deste dilema para o campo educativo reveste algumas especificidades

relevantes mediadas pelo modelo de administração das escolas públicas, que ao instituir como

matriz de referência uma estrutura uniforme de tipo centralizada e burocrática torna a análise

sobre a relação ambiente/estrutura simultaneamente mais difusa e fragmentada. Mais difusa, na

medida em que exige um enfoque de natureza macro-analítica centrada na identificação dos

traços culturalmente significativos, característicos de uma dada cultura societal que se impoêm

como determinantes na construção do modelo de administração e organização das escolas. O
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carácter difuso reside também na forma como tal modelo se concretiza a partir da sua

disseminação desde o topo do sistema (ME) até à base (escolas), sendo quase certo que este

percurso de construção gera na periferia do sistema algum desvirtuamento face ao modelo

original, desde logo porque a sua operacionalização é realizada em diferentes contextos

culturais. E será a partir de uma análise mais meso e micro que contemple a abordagem do

impacto das especificidades de um determinado meio sócio-cultural e económico sobre o

funcionamento real das escolas, identificando possíveis desarticulações com o modelo

centralmente instituído, que se poderá compreender o carácter fragmentado da relação

ambiente/estrutura que acima aludimos. Quando procuramos articular os três níveis (macro,

meso, micro), a imagem que sobressai é a de alguma fragmentação fundada em imagens

parcelares e restritas das especificidades das escolas como organizações.

No que concerne à análise macro-analítica dos efeitos das determinantes sócio-culturais

sobre o modelo de administração do sistema educativo, destacamos entre outros trabalhos, o

estudo já clássico de Crozier (1990) sobre as especificidades do modelo burocrático adoptado

na sociedade francesa, assim como os de Wise (1982), Hoy & Miskel (1987) e Motta (1986).

No contexto da realidade portuguesa, sublinhamos a relevância de alguns contributos teóricos

presentes nas obras de Stoer (1986), Formosinho (1987), Fernandes (1992), Lima (1992), N.

Afonso (1994), Barroso (1995a), Estêvão (1998a), A. Afonso (1998). Quando nos

deslocamos da análise do sistema para a análise da escola como unidade organizacional e

administrativa, torna-se pertinente uma abordagem que contemple o impacto da comunidade

envolvente sobre os respectivos padrões organizacionais.

Enquanto no contexto anglo-saxónico é possível recensear um conjunto de trabalhos

que nas décadas de setenta e oitenta procuraram analisar os processos de adaptação

organizacional e administrativa das escolas aos meios envolventes, defendendo o

desenvolvimento de estruturas colaborativas e participativas em contextos marcados pela

diversidade e pela rápida mudança curricular (ver Tyler, 1982: 16-22; 1988: 22-24; 1996: 65-

78), já no que respeita à realidade portuguesa, os efeitos dos postulados teóricos da Teoria da

Contingência ao nível da investigação só muito tardiamente se fizeram sentir, sobretudo

quando se avançou para o estudo das relações entre a escola e a comunidade envolvente,

impulsionado por novas problemáticas trazidas no âmbito da Reforma do Sistema Educativo.

De facto, quer no contexto americano quer no contexto inglês, registamos a existência

de diversos estudos inspirados nos enfoques contingenciais, que procuraram analisar os efeitos
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do ambiente sobre as tecnologias e as modalidades de governo escolar. Enquanto ao nível do

ensino primário se multiplicaram os estudos que visavam descobrir relações causais entre a

"arquitectura aberta" e a mudança dos comportamentos profissionais dos professores,

designadamente a propensão para o trabalho de equipa, já no que concerne ao ensino

secundário o enfoque de contingência parece ter sido usado mais como modelo analítico do que

como instrumento de mudança (Tyler, 1996: 74). Mesmo assim, as conclusões principais de

alguns trabalhos desenvolvidos em diferentes países, como por exemplo nos Estados Unidos

da América (Derr e Gabarro, 1972), na Inglaterra (Rutter e outros, 1979) e na Austrália

(Ainley e outros, 1987), apontam para as vantagens da adopção de estruturas participativas e

cooperativas em contextos marcados pela mudança e diversidade sócio-cultural14, fazendo

sobressair os efeitos democratizadores dos processos de autoridade colegial.

Ilustrativa das principais linhas de força que se expandiram no domínio da investigação

educativa, a obra editada por Foskett (1992), em simultâneo nos Estados Unidos da América e

em Inglaterra, e intitulada Managing External Relations in Schools, constitui um autêntico guia

prático da gestão escolar das relações externas, ao debruçar-se sobre uma multiplicidade de

factores exógenos à escola, desde o complexo contexto educacional, a comunidade (pais, media,

indústria, empregadores, comunidade envolvente), até ao amplo contexto de mercado.

No contexto da sociedade portuguesa, a abertura da escola ao meio resultou de um

longo processo de transformação da realidade social e educativa, concomitante com o processo

de democratização da escola, nomeadamente ao nível do acesso e do prolongamento da

escolaridade obrigatória e da consequente massificação escolar. Constituindo mais um

imperativo inerente ao processo de democratização da educação em curso do que uma pressão

socialmente sentida, a sua repercussão na investigação sociológica foi pouco significativa. A

persistência no tempo de um modelo organizativo centralizado e burocrático constituiu a

matriz política e investigativa de referência, em relação à qual o impacto das comunidades

                                    
14 Num artigo recente intitulado Cultura da Rua ou Cultura da Escola, Agnès Van Zanten (2000) analisa o

impacto da cultura da rua (estruturada na família, na comunidade e na escola primária) vivida pelos
jovens franceses residentes em bairos periféricos, sobre os percursos de integração dos estudantes na
cultura da escola. Conclui a autora que alguns processos organizativos da escola, como por exemplo, os
critérios de formação das turmas, o modelo pedagógico adoptado e o tipo de liderança escolar, estão
correlacionados com comportamentos de segregação e transgressão escolar. Parece-nos, portanto, que este
estudo evidencia a importância do meio sócio-cultural na redefinição de alguns arranjos organizativos,
políticos e pedagógicos da escola.
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regionais e locais foi considerado pouco relevante. Desde logo, porque as suas influências,

percepcionadas ainda como fragmentadas e difusas face ao imobilismo de uma estrutura

gigantesca, não revelavam força suficiente para implicarem mudanças significativas na

estrutura organizacional das escolas.

Só mais recentemente, em finais da década de noventa e início deste século, adquire

alguma relevância o estudo do impacto dos contextos sociais, políticos, económicos e

ideológicos, na reconfiguração e na recontextualização da educação, designadamente no estudo

das políticas educativas e da escola como organização, de que são exemplo entre outros, no

contexto da realidade portuguesa, os trabalhos de Lima & Afonso (1993), de Lima (1994,

1997), de Afonso (1998), de Estêvão (1998c, 2002a) e de Barroso (Org.) (2003). No contexto

internacional, mais relacionados com a reconfiguração da cultura escolar e acentuando de forma

decisiva o processo de globalização económico-cultural, constituem referência os trabalhos de

Hargreaves (1996), de Pérez Gómez (1998) e de Prosser (ed.) (1999).

A um nível de análise mais restrito, podemos igualmente apontar, na sequência da ainda

recente reforma da administração e gestão dos estabelecimentos de ensino (Decretos-Leis nº

172/91, 115-A/98 e 7/2003), alguns estudos sobre a designada comunidade educativa

(Marques, 1998; Melo 1998; Formosinho e outros, 1999), territorialização da educação e

agrupamentos de escolas (Carvalho, 1997; Brandão, 1997; Cruz, 1997; Formosinho &

Machado, 1998; Sarmento, 1998, 1999; Amiguinho e outros, 1999; Passos, 1999; Lemos,

1999), associações de pais (Marques, 1990; Silva, 1994, 1999; Mota, 1996; Estêvão, 1998b;

Martins, 2001; J. Lima (Org.), 2002b; Sá, 2003), escolas isoladas (Correia, 1999),

municipalização da educação (Vinagre, 1992; Barroso & Pinhal, 1996; Pinhal, 1997;

Fernandes, 1988, 1997, 1998; Barroso, 1999), inter/multiculturalismo (Cortesão & Pacheco,

1991; Souta e outros, 1992; Stoer, 1992b; Cortesão & Stoer, 1996, 1997; Stoer & Cortesão,

1999a; Stoer & Cortesão, 1999b; Casa-Nova, 2002) entre outros domínios que fazem interface

com o contexto de inserção das escolas. Muito embora a sinalização destes trabalhos não

obedeça a uma lógica agregadora, isto é, que se insiram específicamente no âmbito deste

dilema, o nosso esforço vai no sentido de evidenciar pesquisas que reforçaram o panorama

contingencial da escola portuguesa. Na ausência de investigações portuguesas concretamente

alocáveis na Teoria da Contingência, cabe-nos então deduzir o seu contributo na compreensão

das especificidades portuguesas da relação entre o dentro e o fora (escola e comunidade),

sobretudo quando se incorre no risco de algum sincretismo político, ideológico e disciplinar,
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porque nem sempre aqueles autores curaram de esclarecer a sua matriz científico-

epistemológica.

Se, por um lado, a difícil visibilização deste dilema no contexto educativo apenas nos

permite fazer algumas leituras aproximativas à natureza da cultura organizacional aqui

reflectida, por outro lado, a constatação da pouca interferência da comunidade envolvente na

reconfiguração estrutural da escola constituiu, do ponto de vista teórico, um indicador da

autonomia relativa daquela organização face às pressões externas. Mas se a estrutura

organizacional da escola portuguesa parece não ter sofrido significativas alterações provocadas

pela ordem local e comunitária, não deixa de ser relevante a sua extrema dependência vertical

face às determinações centrais.

Deste cenário aqui apresentado resulta a imagem de uma cultura escolar centralmente

instituída, implicando uma diversidade de actores situados nos vários níveis do sistema de

ensino, designadamente na periferia do sistema (nas escolas), cujos valores e ideologias

traduziriam as especificidades da nossa cultura societal. Subjaz a esta leitura, uma visão

integradora da cultura assente no pressuposto de uma relação isomórfica entre a cultura

societal, concebida como um todo homogéneo, e os valores politicamente instituídos que

enformam o modelo de organização e administração do sistema educativo. A imagem da escola

como organização ainda permanece ancorada nas extensões de um sistema mais vasto,

tendendo portanto a funcionar como uma instância meramente reprodutiva das suas lógicas e

padrões de acção, impermeabilizando-se, por consequência, às pressões locais e comunitárias.

Na sequência da leitura que temos vindo a desenvolver sobre as tensões teóricas

emergentes do dilema colateral, merece registo uma breve referência ao eixo de reflexão

proposto pela corrente neo-institucionalista, onde poderemos encontrar incorporadas novas

assunções sobre as relações entre o ambiente e a estrutura organizacional15. Ao alargar e abrir o

campo de análise dos processos de institucionalização aos aspectos simbólicos e políticos das

                                    
15 O aprofundamento teórico desta corrente e a sua operacionalização empírica ao nível da leitura da

realidade escolar portuguesa (em articulação com outros modelos teóricos) esteve inscrito nas agendas
investigativas de três dissertações de doutoramento em Educação, na especialidade em Administração
Escolar, produzidas respectivamente por Estêvão (1998a), no âmbito da escola privada portuguesa, por
Sarmento (2000), a propósito das lógicas de acção no contexto das escolas primárias, e mais
recentemente por Sá (2003), no quadro da participação dos pais na organização escolar. Refira-se ainda
que já anteriormente este último autor desenvolveu na sua dissertação de mestrado (Sá, 1997) uma
abordagem à corrente neo-institucional.
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organizações (cf. Scott, 1994: 68), a corrente neo-institucional reconstrói e demarca-se do

velho institucionalismo16, primitivamente filiado em Parsons, Selznick e Gouldner, sobretudo

pela consideração de uma relação isomórfica (e determinista) entre os "meios institucionais" —

que constituem o ambiente em que agem as organizações e que se caracterizam por princípios

institucionais comuns, isto é, pelos elementos simbólicos e comportamentais — e as

organizações concretas. Na esteira desta corrente, o processo de institucionalização da

educação nas sociedades modernas sedimentou, ao longo da história, determinados "rituais" e

"cerimónias" organizacionais estandardizadas que conferiram legitimidade e consistência social

à própria instituição escolar (Meyer e Rowan, 1988). Para a consecução deste processo de

institucionalização, a escola contou com a mediatização operada por diversas agências

instituintes, tais como o Estado, as autoridades educacionais, as associações profissionais e

científicas, as instituições de formação de professores, ou mesmo, os dispositivos de

informação e comunicação. Na perspectiva de Scott (1995: 35 e segs.) aquele processo

precisou de ser continuamente realimentado pelos "veículos de institucionalização", como as

culturas de escola, as estruturas sociais e as rotinas. Esta tipificação e padronização de ideias,

valores e comportamentos sobre a educação, o trabalho escolar e os modos de organização

(Tolbert & Zucker, 1996) permite, com efeito, identificar o denominador cultural comum que

subjaz ao modelo escolar e ao modelo social mundialmente construído ao longo da história.

Podemos igualmente aduzir, de entre os possíveis contributos que esta corrente

despoletou no dilema colateral, a necessidade de considerar uma multiplicidade de meios

(organizacional, interorganizacional, societal, mundial) no condicionamento da morfologia das

organizações. Exige-se para tal a adopção de uma refocalização sobre as relações entre o dentro

e fora da organização, que supere as tradicionais relações causais, lineares, entre um meio

singular e único e uma estrutura que do ponto de vista ontológico se lhe opõe. Esta

multiplicidade de impactos provenientes de meios diversificados assume agora um valor

interactuante, que ao agir sobre a organização exige desta uma capacidade de integração de

lógicas de legitimidade de sentido inverso, gerando, concomitantemente, relações de

isomorfismo estrutural. Neste sentido, a estrutura passa a ser concebida como ideologia e a

                                    
16 Para uma análise das diferenças entre o velho e o neo-institucionalismo, consultar DiMaggio e Powell

(1991) e Selznick (1996).
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organização como sistema ideológico, estando esta condicionada à actualização cerimonial dos

mitos institucionalizados, por sus vez legitimadores da ordem organizacional.

Numa conjuntura em que diversos autores tendem a aprofundar e a fundamentar a ideia

de crise da instituição escolar, questionando a própria dimensão institucional da escola

(Sarmento, 2000: 115-116), a corrente neo-institucional aponta novas leituras para esta

realidade, assentes no pressuposto básico de que as escolas e outras organizações afins

(integradas no mesmo aparelho administrativo do Estado, como por exemplo, os hospitais e as

repartições públicas) constituem "campos inter-organizacionais" e, como tal, sujeitos a

comportarem lógicas e sentidos de acção que penetram no interior das organizações concretas,

estabelecendo entre elas diversas relações de isomorfismo estrutural, ou no entender dos

autores institucionalistas, de contágio institucional. Com efeito, a difusão à escala mundial de

valores, atitudes, ideologias, dispositivos e modas organizativas e de gestão pelas vias mais

diversas (desde os meios de comunicação social às experiências informais noutras organizações

vivenciadas pelo público escolar), afecta o status quo do modelo formal institucionalizado nas

escolas. A par deste factor, a difusão das novas tecnologias da informação nas escolas parece

ter contribuído para o questionamento crescente da ordem formal da escola, confrontando-a

agora com "[…] dilemas de acção, em larga medida centrados na desinstitucionalização do

modelo organizacional secular da escola e na reinstitucionalização de novas (agora, porventura

em definitivo, plurais) práticas, estruturas e lógicas de acção" (Sarmento, 2000: 128; itálico do

autor).

Resta-nos, pois, concluir, à luz da agenda teórica que temos vindo a aprofundar, que a

proposta neo-institucional, apesar de constituir uma ferramenta heuristicamente pertinente na

interpretação das formas simbólicas e comportamentais tal qual elas se manifestam num plano

estrutural e sistémico, não deixa de relevar uma dose significativa de determinismo

contingencial, impedindo o investigador de aprofundar o conhecimento sobre os modos e as

possibilidades de estruturação da acção, isto é, sobre os diferentes mecanismos de apropriação

por parte dos actores das condições e dos constrangimentos estruturais. A relação entre

estrutura e acção (e exterior e interior) assume ainda um sentido unilateral, em que a primeira

estabelece uma relação de constrangimento sobre a segunda, sem que se compreendam as

lógicas e as possibilidades que a agência humana, em contexto organizacional, comporta num

quadro de construção de autonomia relativa, ainda que em dissonância com a ordem

institucionalizada. Esta última, ao remeter-nos para a consideração apenas das invariantes
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culturais que atravessam e transcendem a própria realidade escolar enquanto contexto da

acção, torna concomitantemente mais opaca a apreensão da ordem organizacional da escola,

das suas especificidades culturais e identitárias, historicamente construídas e reconstruídas

pela acção em contextos concretos. E neste sentido, reiteramos a análise crítica avançada por

Estêvão (1998a: 210) quando sustenta que a perspectiva neo-institucional ao tender a encarar

todo o tipo de racionalidade como um mito

"[…] obscurece a dimensão racional dos próprios símbolos, separa indevidamente os

critérios institucionais dos critérios técnicos, tende a julgar as organizações mais

pelas suas formas do que pelos seus resultados, obnubila a intervenção da agência

humana ao mesmo tempo que pode induzir uma tónica mais reprodutora das

representações sociais e uma acomodação das diferenças (sociais e outras) na criação

de mitos legitimadores em que a organização nada perde" (itálico do autor).

Não obstante estarmos em presença de um novo olhar sobre a realidade escolar, agora

mais atenta às condicionantes externas no processo de construção da cultura escolar, não

podemos deixar de assinalar a tendência para a omissão da função da escola enquanto

espaço/tempo produtor de especificidades que ultrapassam o mero decalque de uma cultura

social, institucional e politicamente dominante. E a natureza heurística deste dilema reside

justamente na tentativa de superação do impasse teórico relativo aos sentidos atribuídos à

fronteira organizacional — ora concebida como uma demarcação física totalmente fechada, ora

como totalmente permeável às pressões externas —, tendo despoletado debates vários em

torno do grau de autonomia das organizações, vistas não só como reprodutoras de ordens

externas, mas também como autoprodutoras de sentidos e de lógicas de acção específicas. A

reconciliação entre o dentro e o fora e entre a estrutura e a acção da organização, constituiu,

na nossa óptica, uma mudança assinalável no panorama teórico da Teoria Organizacional.

Veremos de seguida as repercussões teóricas que tal viragem despoletou no campo da

organização escolar.

1.4. Dilema interactivo ou cultura organizacional como construção

O reconhecimento de que as organizações dispõem de margens relativas de autonomia,

cuja compreensão torna mais intelegível o funcionamento daquelas, constituiu o mote para o
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desenvolvimento de uma abordagem teórica alternativa. Intuidas como construções colectivas,

as organizações passam a interagir com o meio, transformando a natureza dos fluxos

relacionais em concomitantes influências activas e/ou passivas. Isto é, as organizações passam

a ser vistas simultaneamente como contexto influenciador e como contexto influenciado. A

relação interactiva entre o ambiente e a organização estende-se também à relação entre

estrutura e acção, passando esta a ser percecionada como o resultado de uma construção

socialmente condicionada.

Ao percorrermos os sentidos subjacentes aos quatro dilemas, identificámos, em

primeiro lugar, a prevalência do estudo microscópico da tarefa, da divisão racional do trabalho,

do grupo, da liderança (dilema ausente e dilema ambivalente); num segundo momento, o

estudo mais macro analítico do ambiente (dilema colateral); e, num terceiro momento, mais

meso analítico, a eleição da organização como um todo a objecto de estudo (dilema

interactivo).

O percurso que efectuámos em torno de alguns pilares da Teoria Organizacional,

objectivado pela tentativa de superação conjuntural de impasses e dilemas teóricos, mais do

que enquadrar a problemática da cultura organizacional, permitiu-nos, a partir desta, a emersão

de algumas zonas de compreensão simbólica do funcionamento da organização na sua

plenitude. Estamos em crer que a matriz teórica em que se inscreve este quarto dilema se

apresenta como a mais propícia à consolidação da problemática da cultura organizacional, ao

contemplar no seu amplo quadro de referenciação um conjunto de factores explicativos

multivariados, cujas relações ultrapassam a mera esquematização causal e determinista,

propondo antes a identificação dos seus mecanismos de interacção.

Tivemos anteriormente oportunidade de demonstrar empiricamente o papel das

organizações educativas na exploração de abordagens investigativas de pendor

multiperspectivacional, de incidência mais crítica e problematizadora. O reflexo de tal quadro

no estudo da cultura das organizações escolares contribuiu para inverter relativamente os

sentidos teóricos atribuídos a esta problemática, tradicionalmente mais olhada como

património das organizações empresariais. Desde logo, a cultura das organizações vê-se

impelida a abandonar o seu estatuto positivista de variável dicotómica (dependente e interna

ou independente e externa), para passar a ser perspectivada metaforicamente como um

processo permanente e inacabado de construção e reconstrução. E será por via do estudo dos

sistemas concretos da acção, dos jogos de poder e das estratégias desenvolvidas pelos actores
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em contexto escolar que se poderá aceder à compreensão do processo de construção da cultura

das escolas. Recuperando a tradição weberiana da abordagem interpretativa/ compreensiva da

acção dos indivíduos em contexto organizacional, e a partir dela investindo-se na clarificação

dos processos de regulação estrutura/acção e dentro/fora, este movimento teórico envereda

pelo pluralismo teórico, metodológico e disciplinar. Toma-se, a partir daqui, como ponto de

partida uma lógica investigativa invertida, em que a acção (cultura) deixa de estar unicamente

subordinada aos constrangimentos da estrutura, significando esta postura metodológica um

passo essencial para se poder afrontar as perspectivas teóricas empurradas para a escola, de

cariz mais pragmático e gestionário, entendidas como instrumentos indispensáveis à recensão

da sua cultura.

Mesmo assim e apesar de muitos estudos demonstrarem a natureza complexa do

processo de construção da cultura organizacional das escolas, os usos e as utilizações que

frequentemente são acometidas a esta área continuam a padecer de um reducionismo teórico e

analítico que remonta aos primeiros impasses e dilemas por nós identificados. Este paradoxo

actual entre o domínio da investigação teórica, onde a cultura esboça na actualidade um valor

metafórico e crítico, e o domínio da apropriação política e profissional em contextos escolares,

onde se propicia o uso soft (pragmático) da cultura, mais não faz do que reproduzir a velha

tensão entre o campo académico e o campo da prática profissional. Inseridos em distintos

contextos, os investigadores que se integram neste dilema tendem a analisar a cultura

organizacional em toda a sua complexidade teórica, reiterando a importância de uma postura de

vigilância crítica sobre a sua adopção como estratégia e técnica de gestão; os profissionais (da

política, da educação e do ensino) tendem a encontrar neste objecto ora uma

justificação/legitimação de alguns valores politicamente instituídos, ora um mecanismo de

controlo pretensamente eficaz no alcance da excelência escolar. No entanto, dada a natureza

crítico-interpretativa desta visão de cultura organizacional, estamos em crer que a sua recepção

entre os profissionais da educação pode ter contribuído para um eventual distanciamento em

relação às suas potencialidades na acção, ou então pode mesmo ter justificado determinados

cenários de inacção, atendendo à complexidade que tal visão comporta.

Partindo de uma concepção multidimensional da realidade escolar, os enfoques culturais

de inspiração metafórica, procuram demonstrar a natureza construtiva e reconstrutiva da

cultura da escola (Bates, 1987; Sparkes & Bloomer, 1993), desvendando o seu carácter

dinâmico e interactivo e, correlativamente, admitindo a coexistência, no mesmo contexto



Reconstruindo o modelo teórico de análise 252

organizacional, de distintas formas de manifestação da cultura. Tal pressuposto, inerente a

diversos estudos que procuraram desocultar os processos de construção da cultura, tem

norteado a compreensão tanto das relações entre o dentro e o fora da organização como das

relações entre a estrutura e a acção.

Ao invocar-se a importância dos factores externos e internos à escola para a construção

da sua cultura, envereda-se por abordagens centradas na acção organizacional, que visam

apreender tanto a rede de significados colectivamente partilhados pelos actores como

identificar eventuais dissensos e/ou fragmentações culturais. As variáveis situacionais de

natureza exógena e endógena à escola são equacionadas simultaneamente como agências

mediadoras e estruturadoras da acção educativa e como produtos resultantes dos próprios

processos de acção.

A natureza idiossincrática da cultura organizacional da escola, supõe o interesse

investigativo pelos contornos da estabilidade e do conflito, dos consensos e dos dissensos, da

reprodução e da auto-produção (Erickson, 1987; Wallace, 1999, 2000; Stoll, 1999), elegendo-

se a organização escolar como uma "instância de mediación cultural" (Pérez Gomez, 1998: 11),

onde se cruzam e metabolizam diferentes tipos de culturas que "[...] provocan tensiones,

aperturas, restricciones y contrastes en la construcción de significados" (ibid.: 12). Para

compreender a complexa rede de culturas que se cruzam e que configuram a vida da escola,

este autor desenvolve ao longo da obra La Cultura Escolar en la Sociedad Neoliberal uma

análise centrada nos diferentes tipos de cultura que, no quadro da propalada sociedade

neoliberal, interagem no espaço escolar: a cultura crítica, a cultura social, a cultura

institucional, a cultura experiencial, a cultura académica.

Rejeitando uma concepção de cultura unidimensional que a remeta para a ordem do ter,

como se de um objecto de apreensão imediata e mensurável se tratasse, exploram-se, no

quadro deste dilema, as suas vertentes tácitas, implícitas e negociadas no quotidiano escolar,

com vista a uma interpretação sociológica dos processos (contingentes, provisórios e parciais)

que medeiam a construção cultural.

Os enfoques culturais de natureza metafórica ao defenderem uma análise holística e

pluridimensional da organização escolar, põem à prova as potencialidades heurísticas da

problemática da cultura organizacional em contexto escolar, muito embora tendam a limitar as

suas capacidades de operacionalização prática, pelo menos num sentido mais imediatista.

Inscrito numa matriz teórico-paradigmática de índole construtivista e interpretativa, este
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enfoque subordina o seu interesse aos processos de construção simbólica em detrimento da

criação de instrumentos tecnocráticos de gestão. E assim, exceptuando alguns trabalhos

pontuais inscritos nesta linha teórica que têm procurado conciliar-se com objectivos mais

práticos (ver, por exemplo, os trabalhos, de Stoll, 1999; Hargreaves, 1999), esta perspectiva,

contrariamente a outras já estudadas, tem privilegiado mais os domínios do conhecer e

problematizar do que os domínios do agir e prescrever.

Pese embora a tentativa de superação de alguns dos impasses que perpassam os vários

dilemas teóricos, o desenvolvimento deste enfoque no domínio educativo revela, do nosso

ponto de vista, algumas fragilidades teóricas e científicas. A ênfase colocada no carácter

construtivo e dinâmico da cultura organizacional da escola e, correlativamente, na análise da

esfera da acção, parece ter dificultado a descoberta dos factores intervenientes naquele

processo de construção, assim como o grau e a intensidade do seu impacto no funcionamento

quotidiano da escola. Por outro lado, parece-nos que o carácter holístico destes estudos, ao

exigir uma leitura mais panorâmica da organização, enfraquece consequentemente o grau de

profundidade na análise de todas as parcelas que compôem a instituição escolar. Talvez por

isso se tenha investido em estudos mais sectorizados, como por exemplo os que incidiram em

torno das subculturas docentes (Sachs & Smith, 1988; Feiman-Nemser & Floden, 1986;

Hargreaves, 1980, 1982).

Resulta deste cenário uma situação próxima do paradoxal, já que à complexidade das

propostas teóricas de cariz multifactorial não corresponde uma satisfatória operacionalização

empírica. A este facto não deve ser alheio a hesitação teórica presente na literatura da

especialidade em torno das questões da mudança versus estabilidade da cultura. Isto é, o

pressuposto dinâmico e interactivo no processo de construção da cultura no quotidiano

escolar, parece não ter engendrado ainda uma compreensão mais vasta e conciliadora de outro

fenómeno de sentido contrário — a tendência para o imobilismo e cristalização cultural, ou nas

palavras de Derouet (1996: 69), a persistência do "mundo comum"17. Efectivamente, estamos

                                    
17 Vem a propósito, as interrogações colocadas por Derouet sobre a redefinição da problemática da escola

como objecto de estudo no quadro da realidade francesa. Ao analisar o desenvolvimento dos estudos
produzidos em torno dos estabelecimentos de ensino, o autor reflecte sobre as dificuldades que aqueles
estudos têm manifestado em analisar os sentidos e as funções daquilo que ele designa por "mundo
comum" (p. 69). Isto é, o entendimento do funcionamento da escola passa não só pela interpretação das
divergências ideológicas e políticas dos actores em contexto de interacção, mas sobretudo pela
compreensão dos processos de construção de interpretações comuns do "mundo que têm diante de si".
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em crer que este será um dos grandes desafios colocados ao estudo da cultura das organizações

escolares, sobretudo num contexto internacional marcado pela aptência na anunciação de

sucessivas reformas educativas. Não obstante a natureza dinâmica que subjaz à construção da

cultura, interessa compreender os mecanismos (subentendidos) que presidem à produção e

reprodução da estabilidade ou do status quo cultural.

2. O crepúsculo do cultural nas investigações sobre a realidade educativa portuguesa

O recente interesse pelas dimensões culturais e identitárias das organizações escolares

por parte dos investigadores em educação, e igualmente pelos diversos profissionais inseridos

na estrutura educativa, constitui, numa primeira leitura, um indicador de que no contexto da

sociedade portuguesa se começa a reconhecer a importância da escola como uma entidade

dotada de uma "autonomia relativa" na produção normativa e cultural. Como vários estudos

têm demonstrado (Lima, 1991b, 1992, 1996)18, o estudo da escola como organização (ou

mesmo como objecto de estudo) que privilegie a articulação entre os níveis de análise macro,

meso e micro, obedeceu a um longo e sinuoso processo de construção e desconstrução teórica

e científica, cujas consequências ao nível da comunidade académica e profissional parecem

começar, agora, a fazer-se sentir. O interesse pelas dimensões culturais das escolas mais do

que representar uma decorrência natural daquele quadro de fundo, contribuiu para reforçar e

consolidar as bases teóricas de uma mesoabordagem, que passa pela eleição da escola como

um contexto específico e autónomo de estudo.

Se, por um lado, assistimos ao cristalizar de uma espécie de crença, entre alguns

sectores do sistema educativo, na importância das especificidades culturais das organizações

escolares, sobretudo tendo em vista a afirmação dos valores da eficácia, da eficiência, da

                                                                                                         

Este patamar de entendimento comum, com funções de regulação da estabilidade e do equilíbrio na vida
escolar constitui, na perspectiva do autor, o actual desafio das abordagens sociológicas e organizacionais
da escola. Sem pretendermos efectuar uma legitimação a posteriori das estratégias metodológicas que
empreendemos no nosso anterior trabalho sobre a problemática (Torres, 1997), a proposta deste autor
leva-nos a corroborar que a cultura organizacional em contexto escolar também pode ser apreendida a
partir do estudo das representações dos professores.

18 Para uma análise mais aprofundada sobre o processo de construção da escola como objecto de estudo,
tendo como referência a realidade portuguesa, sugerimos a consulta dos trabalhos de Correia (1991),
Stoer (1992a), Esteves (1992), Nóvoa (1992a), Canário (1996), Gomes (1996), Sarmento (2000).
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excelência e da performatividade na organização escolar, por outro lado, esta crença, por mais

ancoragem teórica que a sustente (nomeadamente no capítulo das soluções teóricas e

gestionárias), esbarra com os constrangimentos de uma organização, que no caso em apreço até

se instituem como especificidades. Não sendo uma crença que se auto-realiza, as supostas

dimensões culturais fragilizam-se na sua operatividade face à ausência (e desconhecimento) de

mecanismos processuais que a implementem, que a transformem na aludida solução

pragmática e que possibilite a consecução dos objectivos para os quais se pensou uma visão de

escola. O reconhecimento da importância das esferas culturais da escola, sobretudo por parte

de professores, de administradores e de directores dos níveis mais periféricos do sistema

educativo, tem servido, em nosso entender, para a legitimação de duas funções da escola, não

mutuamente exclusivas: o garante da concretização e da reprodução normativa das orientações

políticas e, opostamente, a criação (oportuna) de espaços crescentes de autonomia para poder

instituir movimentos de autoprodução normativa e cultural.

Estas duas modalidades de entender a relevância das dimensões culturais da escola,

apesar de se inscreverem em agendas teóricas e políticas distintas e aparentemente

antagónicas, não deixam de traduzir a crença num mesmo pressuposto: o de que a cultura das

organizações constitui um instrumento de gestão escolar duplamente eficaz, seja para

reproduzir uma ordem cultural e normativa hegemónica, seja para lhe resistir, e mesmo

contrariar, pela conquista estratégica de espaços crescentes de autonomia colectiva e

individual.

Estamos em crer que tal ponto de situação reflecte, em grande medida, a natureza das

tensões sempre difíceis entre a lógica científica que preside ao processo de construção do saber

organizacional e a lógica mais normativa que orienta a apropriação prática, em contexto de

trabalho, desse mesmo conhecimento (Malgaive, 1990; Canário, 1996). No caso particular da

problemática da cultura organizacional, mormente a extensa produção teórica de que tem sido

alvo a nível internacional, aquela tensão persiste e resiste a sucessivas tentativas de

superação19, pela diferenciação evidente entre os estudos de índole mais académica e os

trabalhos mais práticos de natureza gestionária. Algumas tentativas de reconciliação teórico-

                                    
19 Como refere DiMaggio (1997: 263) a este propósito "Cultural theory has become highly sophisticated

but not fully operational".



Reconstruindo o modelo teórico de análise 256

conceptual, que procuram justamente reflectir sobre as possibilidades teóricas desta

problemática na construção de políticas e de práticas organizacionalmente significativas, têm

sido frequentemente acusadas de pouca objectividade e de difícil operacionalização nos

diversos contextos de trabalho20.

No que diz respeito à cultura organizacional das escolas, a permanente tensão entre a

lógica teórica e científica e a lógica normativa da acção merece uma redobrada atenção,

sobretudo quando assumimos como matriz axiológico-normativa de referência a centralidade

dos valores democratizadores da escola. E será no quadro de construção de uma escola pública

democrática que faz sentido apertar a nossa vigilância crítica sobre os usos, as estratégias e os

fins que têm sido acometidos a esta problemática. De igual forma, julgamos que enquanto

investigadores das escolas, sobre as escolas e, de um modo particular, nas escolas, não nos

podemos demitir de um papel mais activo/interventivo na divulgação e visibilização do

conhecimento adquirido sobre uma determinada área de estudo, esclarecendo os seus sentidos,

desocultando as suas limitações, clarificando as suas potencialidades analíticas, sem que tal

atitude comprometa uma simplifificação abusiva do saber científico.

Ao analisarmos o contexto específico da realidade portuguesa deparamo-nos com um

cenário revelador de tendências algo distantes e mesmo contraditórias face às que assinalámos

no plano internacional. Apesar de se ter verificado um interesse acrescido pelas dimensões

culturais das organizações, sobretudo em contexto académico, e pós década de noventa, não se

vislumbra ainda um rol suficientemente diversificado de trabalhos de investigação sobre a

cultura organizacional em contexto escolar. Produzidos no âmbito de provas de mestrado e de

                                    
20 Procurámos num trabalho recentemente publicado (Torres, 2001) ensaiar as possibilidades teóricas da

cultura organizacional no estudo das políticas e das práticas de formação em contexto empresarial. Este
artigo decorreu da nossa participação no projecto de investigação Políticas e Práticas de Formação em
Contextos Organizacionais (Projecto Trappo - Training Policies and Practices in Organisations), no
âmbito do Programa Leonardo Da Vinci, financiado pela Comissão Europeia. Neste projecto participam
três equipas de investigação: uma equipa promotora constituída pelo coordenador Doutor Carlos Estevão,
por dois docentes/investigadores do Departamento de Sociologia da Educação e Administração
Educacional do Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do Minho, e três investigadores da
TecMinho — Associação Universidade Empresa para o Desenvolvimento (Guimarães); e duas equipas
parceiras convidadas, uma da Universidade de Jonkoping (Suécia), coordenada pelo Professor Benny
Hjern e outra da Université Pierre Mendés France, de Grenoble (França), coordenada pelo Professor G.
Figari. No contexto da temática genérica Políticas e Práticas de Formação, a equipa do projecto elegeu
para estudo mais aprofundado 4 linhas de investigação: 1) Cultura e Identidades Organizacionais; 2)
Cidadania Organizacional; 3) Redes Organizacionais e Profissionais; 4) Pilotagem das Políticas de
Formação. Para uma análise mais detalhada dos resultados deste projecto, consultar Estêvão (Coord.)
(2002c).
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doutoramento, os trabalhos desenvolvidos por Sanches (1992), Gomes (1993), Sarmento

(1994, 2000) e Torres (1997), constituem o ainda reduzido universo de contributos

portugueses sobre este objecto de estudo. Inscritos em paradigmas teóricos e metodológicos

não coincidentes, accionados por agendas investigativas diferenciadas, o estatuto científico-

epistemológico daqueles trabalhos não deixa, no entanto, de se enquadrar no âmbito do dilema

interactivo.

Ao enveredarem por uma análise multiperspectivacional, procurando debater os

factores intervenientes no processo de construção da cultura organizacional da escola, as

contribuições portuguesas têm resistido e contrariado a agenda dominante a nível internacional,

protagonizada pelo movimento gestionário da cultura. Aliás, parece-nos que o

desenvolvimento daquelas investigações resultou mais do recente processo de redifinição das

tradições (e agendas) disciplinares e da reconceptualização da escola como objecto de estudo21,

do que de mudanças efectivas ao nível da política educativa. O impacto tardio e mitigado das

políticas de feição neoliberal no domínio da reforma do sistema educativo português —

fenómeno amplamente analisado por Afonso (1998: 232) e denominado de "neoliberalismo

educacional mitigado" —, cujos efeitos não corresponderam, nem em grau nem na natureza,

aos verificados no plano internacional, não propiciou entre nós o fomento de estudos voltados

para a operacionalização técnica da problemática da cultura organizacional, em prol de

objectivos relacionados com a eficácia, a competitividade, a performance. Provavelmente por

este facto, o movimento gestionário da cultura, predominantemente inscrito no dilema

ambivalente, que no contexto multinacional se encontra em primazia, em Portugal não registou

uma expressão assinalável.

Recorrendo uma vez mais às informações por nós recolhidas nas bases de dados

electrónicas trabalhadas no capítulo precedente, podemos confirmar na figura IV.122 a

                                    
21 A este facto não é alheio a importância das especificidades dos contextos académicos e das suas

respectivas filiações científicas, assim como o papel dos orientadores científicos no enquadramento
teórico e epistemológico daquelas dissertações de mestrado e de doutoramento.

22 Para uma informação mais detalhada sobre o percurso teórico que conduziu à elaboração dos vários
dilemas preconizados, consultar o capítulo II deste trabalho. Note-se que as categorias trabalhadas nesta
figura, e noutras figuras subsequentes, resultaram do exercício de interpretação teórico-conceptual por nós
executado e, por isso mesmo, não pertencentes às bases de dados consultadas.
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hegemonia do dilema ambivalente, representando o paradigma de referência dominante para

muitos dos trabalhos publicados genericamente sobre o tema da cultura organizacional.

Em contrapartida, quando comparamos a expressão dos dilemas teóricos ao nível das

várias organizações estudadas (cf. figura IV.2), verificamos novamente a supremacia do dilema

ambivalente como matriz de referência para os trabalhos produzidos especificamente no

contexto escolar. E se tal facto parece ser inquestionável, o mesmo poderíamos dizer quanto à

expressão proporcional alcançada pelo dilema interactivo nesse mesmo contexto. Isto é, a

organização escolar parece ser o campo investigativo mais propício à adopção dos

pressupostos inerentes ao dilema interactivo, já que apresenta valores superiores a todas as

outras organizações consideradas individualmente23. Aliás estes dados mais não fazem do que

reforçar a ideia avançada no capítulo precedente de que as investigações produzidas no âmbito

da organização escolar, ao mesmo tempo que parecem reflectir as tendências político-

ideológicas dominantes, têm simultaneamente protagonizado e contribuído para o acumular de

conhecimentos sob a égide do movimento crítico24 no campo da cultura organizacional.

                                    
23 Na agregação outras organizações, destacamos o papel das organizações de saúde (tanto na UMI como na

ERIC) no âmbito do dilema interactivo.

24 Resultados de cruzamentos entre o dilema teórico, país de residência dos autores e número de trabalhos
citados, fornecidos especificamente pela ISI, confirmam novamente a presença de tradições teórico-
disciplinares distintas consoante o espaço continental de produção: por um lado, a produção investigativa
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Face a este cenário, parece-nos efectivamente verdade que o contexto português se

afigura como uma realidade investigativa singular, na medida em que os principais trabalhos

realizados até ao presente momento sobre este objecto de estudo, configuram agendas teóricas,

científicas e político-ideológicas claramente em contra-corrente com os movimentos mais

gestionários da cultura.

Mesmo tendo em conta alguns estudos que abordam temáticas de alguma forma

relacionadas com a cultura organizacional das escolas — como por exemplo, as que derivam de

cruzamentos entre a identidade profissional dos professores e o clima organizacional

(Carvalho, 1992), ou mesmo as que se centram exclusivamente no clima da escola (Menezes &

Campos, 1995), os processos de construção das identidades e das culturas profissionais dos

professores (Estêvão & Afonso, 1991; Caria, 2000; J. Lima, 2000; Braga, 2001; Loureiro,

2001; J. Lima, 2002a), a compreensão das lógicas de acção nas escolas (Sarmento, 2000) —,

não encontramos de forma explícita registos tecnicistas ou apologéticos de usos gestionários

                                                                                                         

nos Estados Unidos da América é fortemente liderada pelo movimento integrador da cultura, inscrevendo-
se privilegiadamente no dilema ambivalente; por outro lado, nos países da Europa e fora desta,
verificamos a coexistência dos dois movimentos (integrador e crítico) em termos de proporcionalidade
estatística não muito distante. Para além de neste último contexto não se verificar a presença de um
paradigma investigativo hegemónico e impositivo, denota-se o lugar cada vez mais proeminente do
movimento crítico, inscrito no dilema interactivo, afirmando-se sobretudo a partir da década de noventa.
O cruzamento entre dilema teórico e o número de trabalhos citados indica-nos que os trabalhos inscritos
no quadro do dilema interactivo são aqueles que tendencialmente mais recorrem a outros
trabalhos/investigações produzidos no mesmo âmbito temático. Para uma informação mais detalhada
sobre as bases de dados utilizadas, a metodologia adoptada, assim como as limitações de um trabalho
desta natureza, aconselhamos o leitor a consultar o capítulo precedente.
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da cultura. No entanto, ao nível dos discursos políticos situados em diferentes patamares da

hierarquia do sistema educativo (desde o Ministro da Educação aos Directores Regionais de

Educação) e dos discursos produzidos em contexto profissional (gestores e administradores

escolares e professores em geral) é possível identificar com clareza uma incorporação crescente

desta problemática, convocada frequentemente no quadro de preocupações técnicas e

gestionárias.

Como veremos mais adiante, será no quadro de expansão das políticas de

modernização educativa, onde a autonomia das escolas se afigurou como uma das suas

expressões mais nítidas, que as vertentes culturais e identitárias começaram a assumir uma

importância significativa, sobretudo associadas à capacidade de transformação e mudança das

práticas escolares. Enquanto num plano mais discursivo, política e ideologicamente

contextualizado, se valorizam e ampliam os efeitos da cultura organizacional sobre os

processos de mudança e inovação nas escolas, ao nível mais restrito do contexto académico,

investe-se predominantemente na análise das potencialidades explicativas que tal problemática

apresenta para compreensão do funcionamento da escola como organização.

Ao contrário do que terá acontecido nos contextos dos Estados Unidos da América, do

Reino Unido e da França, onde a emergência de uma sociologia da escola ou de uma sociologia

do estabelecimento escolar foi conotada, na perspectiva de Zanten e outros (1995), com

factores de ordem teórico-científica (nos dois primeiros países) e política (em França)25, em

Portugal, as duas lógicas parecem ter tido uma repercussão significativa na redifinição das

agendas investigativas. A lógica teórico-científica, resultante da evolução das próprias

tradições disciplinares, tem vindo a deslocar o interesse das unidades de análise mais micro e

macro analíticas para as meso-abordagens, focalizadas sobretudo na escola como organização;

a lógica político-ideológica, com realce para o recente processo de construção da autonomia da

escola, tem vindo a ampliar a importância do estudo da escola como organização, conferindo-

lhe, discursivamente, uma nova centralidade política, administrativa, financeira e pedagógica.

                                    
25 Não obstante o interesse pelo estudo da escola como organização se tenha manifestado quase em

simultâneo nos dois lados do Atlântico, na perspectiva de Zanten e outros (1995) existem diferenciações
quanto ao seu processo de desenvolvimento e afirmação: em França, o objecto escola é mais político do
que científico na medida em que os estudos surgem na sequência de encomendas políticas; nos Estados
Unidos da América e no Reino Unido, o objecto escola é mais científico do que político, na medida em
que resulta do desenvolvimento e das interconexões entre determinadas disciplinas científicas, como por
exemplo, a antropologia e a etnometodologia, entre outras.
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Esta dupla e híbrida relação de forças configura, na nossa opinião, um quadro de investigação

singular em educação, à luz do qual faz sentido insistir na compreensão dos fenómenos

culturais nos contextos educativos.

Uma breve incursão investigativa pelos trabalhos produzidos nos últimos anos em

Portugal, sobretudo aqueles que decorreram no contexto académico e/ou sob sua influência,

nomeadamente com vista à especialização científica em Administração Escolar/Educacional,

permitiu-nos identificar as principais influências teórico-metodológicas em que eles se

apoiaram, assim como deduzir uma tendência para a adopção de diversos modelos teóricos na

análise da organização escolar. O recurso a uma combinatória de modelos analíticos pode

querer significar uma viragem no paradigma de investigação em educação, concomitante com

uma deslocação do enfoque analítico dos níveis macro e micro para os protocolos de uma

mesoabordagem.

Tributária do incremento dos cursos de pós-graduação na área da organização e

administração escolar e educativa e noutros domínios que se cruzam com aquele, como é o

caso do campo das políticas educativas e sociologia da educação e da educação de adultos, esta

tendência emergente no campo investigativo é reveladora de uma maior abertura teórica,

disciplinar e metodológica, o que de igual modo se vem constatando no panorama internacional

da investigação educativa. Constituindo um trabalho de referência na área de especialização em

organização e administração escolar, a dissertação de doutoramento de Licínio C. Lima (1991,

publicada em 1992) inaugura no nosso país, no início da década de noventa, uma abordagem da

escola como organização a partir de um modelo díptico que contemplou dois eixos de

referenciação teórica: o modelo racional-burocrático e o modelo de ambiguidade. Esta viragem

investigativa poderá ter constituído um importante impulso para a expansão de novos

trabalhos inspirados em matrizes pluriteóricas e pluridisciplinares, muito embora

reconhecendo que nem todos se equiparem em ambição (pessoal e institucional) e

responsabilidade no seio da comunidade das ciências da educação. Recenseamos, entre outros,

por ordem cronológica, as dissertações de mestrado defendidas por Verdasca (em 1993), por

Castro (em 1994), por A. Mendes, por Torres e por Sá (todas em 1995 - as duas últimas com

publicação em 1997), por J. Mendes (em 1996), por Araújo e por Pereira (ambas em 1997),

sendo de destacar que a maioria destas dissertações foi orientada cientificamente por Licínio C.

Lima. No que concerne a dissertações de doutoramento, embora em menor número, também é

possível registar algumas de inspiração multiparadigmática: Barroso (1993, publicada em
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1995), Teixeira (1994, publicada em 1995), Costa (1995, parcialmente publicada em 1996),

Estêvão (1997, publicada em 1998), Sarmento (1997, publicada em 2000), Mendes (1999),

Gomes (2001) e Verdasca (2002).

O acervo investigativo que acabamos de descrever parece ser representativo do

processo de viragem investigativa no âmbito da Administração Educativa, o qual não pode ser

devidamente caracterizado sem reconhecer o papel norteador que tem sido desempenhado

pelos investigadores sediados na Universidade do Minho26. Face a este cenário teórico-

investigativo, os poucos estudos portugueses que elegeram a cultura organizacional da escola

como objecto de estudo, ao longo da década de noventa, mais não fizeram do que reforçar as

tendências teóricas de cariz pluriteorético e de inspiração multidisciplinar.

Em síntese, o quadro que acabámos de esboçar sugere-nos a ideia de superação dos

dilemas teóricos que temos vindo a aprofundar, ao subentender uma imagem em que as

tradicionais dicotomias e as clivagens teóricas parecem ter desaparecido, para darem lugar a

processos de recombinação de velhas categorias teóricas, agora recontextualizadas e, de certa

forma, recicladas, com vista à produção de uma visão mais holística e multidimensional da

realidade escolar. E neste seguimento, a nossa dúvida de fundo não será muito diferente

daquela que Gomes (1996: 96) resumiu, em duas interrogações fundamentais, no trabalho

intitulado Teses para uma Agenda de Estudo da Escola:

"Não estaremos apenas na era do vazio (Lipovetsky) ou na idade do neobarroco

(Calabrese) em que deixamos de nos preocupar com a descoberta das diferenças entre

tantas semelhanças? Estamos no fim da recombinação do mesmo ou no limbo da

invenção de novos conceitos e paradigmas?".

                                    
26 Para além da equipa de investigação integrada institucionalmente na Universidade do Minho, mais

concretamente no Departamento de Sociologia da Educação e Administração Educacional do Instituto de
Educação e Psicologia, destacamos igualmente as contribuições de outros contextos universitários no
domínio da produção de investigações na área de conhecimento da Administração Educacional,
concretamente as Universidades de Lisboa, de Aveiro e de Évora. No caso das duas últimas convém
destacar as articulações privilegiadas com a Universidade do Minho em termos de formação dos
investigadores.
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3. Reconstruindo o modelo teórico para o estudo da cultura organizacional no contexto

da escola

Tomando como pano de fundo uma conjuntura investigativa em educação, em que se

procura uma redefinição dos enfoques sobre a escola como objecto de estudo, ou na

perspectiva de Sarmento (2000: 91 e segs.) pelo duplo empreendimento da “construção do

objecto científico escola” e da “desconstrução da organização como noção teórica”27, a ideia

de crise paradigmática parece invadir o campo educativo, não só como resultado de impasses

teórico-epistemológicos de alcance disciplinar mais restrito, mas também como um importante

reflexo das tendências mais globais que têm atravessado a ciência pós-moderna. Julgamos que

esta conjuntura global de crise paradigmática, tão bem desenvolvida por Santos (1987, 1989,

2000), ao reflectir-se no campo da educação, contribui para visibilizar a relação de

dependência, e mesmo de alguma submissão, por parte da investigação em educação em relação

a outras matrizes de conhecimento acumulado sobretudo no quadro das ciências sociais. Isto é,

a recorrente importação de lentes teóricas para o estudo da escola, grande parte delas

produzidas por referência a outros contextos organizacionais, tem constituído a orientação

investigativa mais frequente na área da administração educacional. Por isso, ao não

vislumbrarmos a construção de teorias e de modelos teóricos gerados a partir da análise das

especificidades da escola como organização, julgamos poder deduzir que a crise paradigmática

apontada como uma realidade inquestionável para o contexto global da ciência pós-moderna se

traduz e repercute, inevitavelmente, no contexto investigativo das designadas ciências da

educação.

A proposta teórica que, nesta rubrica, apresentaremos, reflectirá algumas destas

tensões, desde logo ao não escapar àquela inspiração magna — recurso a diversas lentes

teóricas —, não obstante se procure nas especificidades da organização escolar o ponto de

partida para repensar criticamente na pertinência de algumas perspectivas de análise.

                                    
27 Como refere Sarmento (2000: 91; itálico do autor) "Desconstruir a organização como noção teórica

significa proceder à crítica da concepção reificada dos contextos estruturados onde vivem e trabalham os
seres humanos e das suas 'invariantes' – estruturas, níveis organizacionais, regras e dispositivos formais –
para restituir aquilo que no plano empírico é dinamismo, interacção, estruturação, troca simbólica,
relações assimétricas de poder, cooperação e competição entre actores sociais em sistemas concretos de
acção”.
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Se, por um lado, o debate emergente dos dilemas teóricos nos orientará na adopção de

alguns pressupostos epistemológicos, teóricos e metodológicos em torno da problemática da

cultura organizacional em contexto escolar, por outro lado, as especificidades da escola

portuguesa, vista como uma instituição histórica e culturalmente construída, desempenharão

um importante mecanismo a mobilizar na vigilância e na regulação da pertinência das

dimensões analíticas a considerar. Enquanto o primeiro postulado nos remete para o primado

do capital de conhecimento teórico historicamente acumulado, exigindo a construção de um

modelo teórico para a análise da cultura organizacional em contextos educativos, o segundo

ponto, em contrapartida, assume uma função de mediatização heurística, no sentido em que ao

considerar as especificidades político-ideológicas da instituição escolar historicamente

construídas por referência a contextos locais, regionais, nacionais e transnacionais,

condicionará o processo de selecção das opções teóricas, restituindo-lhes uma validade

explicativa acrescida. Este processo de selecção controlado e mediatizado pelas especificidades

culturais, políticas e administrativas do sistema educativo português, exige do investigador

uma postura de vigilância crítica permanente ao longo do percurso de construção do modelo

teórico.

3.1. O interesse da problemática da cultura organizacional na compreensão do

funcionamento da organização escolar

O percurso de análise desenvolvido até ao momento representa bem, estamos em crer,

o testemunho da importância que a cultura organizacional como problemática assume na

compreensão das escolas enquanto contextos organizacionais concretos. Sobretudo no âmbito

das abordagens mais críticas e reflexivas, é possível identificar as potencialidades que esta

problemática encerra no desnudamento de algumas esferas do funcionamento quotidiano das

organizações. Contudo, parece-nos cada vez mais evidente que quanto mais confrontamos os

dois registos predominantes de análise da cultura — registo gestionário e registo crítico —

mais parece agudizar-se a distância entre eles no que concerne à capacidade de produção de

conhecimento sobre a realidade. O registo que parece ser mais dominante no contexto de

investigação internacional, mobilizado pela urgência da acção, tende a simplificar

grosseiramente a realidade, criando imagens e ideias deturpadas, parciais e reificadas do todo

organizacional. E neste sentido, ao edificar-se como um mecanismo indutor da eficácia e
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excelência organizacional, a variável cultura organizacional acaba por condenar e obstaculizar a

sua concretização, porque arreigada a pressupostos ontológicos e pontos de vista demasiado

estáticos e fechados. Por sua vez, o registo crítico, ao partir de um posicionamento

multiperspectivacional, contribuiu para ampliar e potenciar a natureza heurística da

problemática, investindo mais no seu potencial desmistificador/interpretativo da realidade

organizacional do que na concretização de uma agenda de pendor mais tecnocrático,

essencialmente relacionado com a ordem da prescrição e da gestão.

No âmbito da realidade educativa portuguesa, o segundo registo afigura-se-nos como

mais interessante e intelectualmente mais desafiador, quer pela sua capacidade de produzir

conhecimentos sociologicamente relevantes sobre as lógicas e os processos de acção nas

escolas, quer pelo facto de, no quadro de uma administração educativa centralizada em que os

processos de inovação e mudança se fazem invariavelmente de cima para baixo, ser

indispensável a adopção de uma postura crítica e vigilante sobre o processo que medeia o

espaço-tempo de concepção das orientações educativas e a sua tradução no contexto da escola

como organização. Ora, parece-nos que o registo crítico, ao privilegiar uma análise

multifocalizada e multiperspectivacional sobre a realidade organizacional, constitui um

pertinente suporte analítico para explorar o "modo de funcionamento díptico da escola como

organização" (Lima, 1992: 157), caracterizado pela dupla faceta de locus de reprodução e locus

de produção normativa e cultural.

A discrepância actual verificada entre o potencial teórico da problemática da cultura

organizacional e a capacidade de o operacionalizar em termos mais práticos, técnicos e

profissionais, apresenta níveis de distanciação, e mesmo de contradição, tão significativos que

qualquer tentativa de articulação entre as duas esferas parece constituir tarefa impossível. A

descontinuidade verificada entre o domínio das possibilidades e o campo real das utilizações

ou usos páticos é infinitamente grande, de sentido frequentemente contraditório e de alcance

questionável. Mas se a nossa pressuposição de partida reside na convicção de que a cultura

organizacional, quando inscrita num paradigma crítico-interpretativo, proporciona abordagens

sociologicamente pertinentes sobre o mundo das organizações, também é verdade que tal

assumpção não é absoluta, na medida em que a sua pertinência se encontra dependente do grau

de fecundidade heurística propiciada pelo modelo analítico.

À luz deste posicionamento de natureza epistemológica, procuraremos construir o

modelo teórico para a análise da cultura organizacional em contexto escolar, elegendo para o
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efeito algumas categorias analíticas que, do ponto de vista da apreensão dos dilemas teóricos,

se assumiram, desde cedo, como centrais e, igualmente, determinantes ao próprio avanço e

aprofundamento do conhecimento científico.

3.2. Entre a estrutura e a acção: a cultura organizacional como processo de

construção

A rejeição categórica da ideia de antinomia entre estrutura e acção, conduz-nos à

adopção alternativa de uma perspectiva que contemple e aprofunde a premissa de

inseparabilidade do binómio estrutura/acção, da sua mútua imbrincação e interdependência. Na

esteira de um conjunto de autores teoricamente inscritos nas correntes da sociologia da acção,

da sociologia interpretativa e da sociologia crítica, entre os quais destacamos, Crozier &

Friedberg (1977), Berger & Luckmann (1990), Touraine (1994, 1996), Friedberg (1995a,

1995b), Boudon (1989, 1990, 1995), Giddens (1989, 2000), Cohen (2002), perfilhamos o

princípio da existência de uma interacção dialéctica entre a estrutura e a acção, assente numa

dinâmica de reciprocidade mútua e historicamente construída.

A transposição desta matriz teórica para a análise da problemática da cultura

organizacional constitui um passo metodológico importante tanto para a clarifificação do seu

estatuto científico-epistemológico como dos seus sentidos ontológicos. Assim, ao afastar a

possibilidade de pensar a cultura como o reflexo ou a tradução directa e imediata da estrutura

(dilema ausente), ou como o produto exclusivo das interacções humanas (dilema ambivalente),

aprofunda-se, alternativamente, o seu processo de construção, convocando para o efeito, as

complexas relações de implicação mútua entre a estrutura e a acção organizacional (dilema

interactivo). O entendimento destas interconexões passará pela perspectivação da acção

humana quer como dependente das estruturas que a constrangem, quer como produtoras de

novas lógicas e de novos sentidos que contribuem para a sua alteração, redefinição e

modificação. E neste sentido, o comportamento humano passa a ser concebido como revestido

de margens relativas de autonomia, relativamente às quais pode desenvolver criativamente

diversas lógicas de acção. A apreensão das dimensões simbólicas e culturais resulta então da

compreensão de um duplo fenómeno, bem ilustrado pelo conceito giddeniano de “dualidade da

estrutura” (Giddens, 2000:43): por um lado, a propensão para a reprodução cultural, ao nível

da acção, das dimensões simbólicas da estrutura; por outro lado, a possibilidade de a acção, a
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partir das propriedades e dos constrangimentos impostos pela estrutura, poder criar

significativamente diversas lógicas e estratégias de actuação de sentido não convergente com

aquela.

Este processo ora de reprodução ora de criação autónoma de sentidos, de lógicas e de

estratégias de acção nos contextos organizacionais, remete-nos para a natureza das

modalidades de apropriação individual e colectiva destes espaços de manobra, em grande

medida condicionadas pela diversidade de quadros axiológico-normativos dos actores. Será

justamente a partir da exploração das interconexões entre as várias ordens simbólicas

coexistentes nas organizações, em que a ordem estrutural e as ordens dos actores constituem a

matriz referencial, que se poderá compreender o carácter dinâmico e dialéctico que subjaz ao

processo de construção da cultura organizacional. Dito de outro modo, a cultura entendida

como o conjunto de valores, de crenças, de ideologias accionadas pelos actores nos processos

de interacção social, assume o estatuto de variável intermédia entre a acção comportamental

(ou a agência) e as condições objectivas impostas pela estrutura. Os sentidos da acção social

só são perceptíveis pela identificação dos modelos culturais assimilados e reconstruídos pelos

actores, nos vários contextos de socialização e aprendizagem social. Mesmo as opções

estratégicas dos actores, condicionadas pelos constrangimentos impostos pelo contexto

estrutural, exigem uma compreensão mais profunda dos códigos culturais mais ou menos

sedimentados e cristalizados ao longo do percurso biográfico do actor, constitutivo da sua

experiência individual e colectiva.

Decompondo semanticamente a designação cultura organizacional, poderíamos traçar

um paralelismo com a abordagem que adoptamos para a apreensão das relações entre

estrutura-acção: a cultura não constitui um mero reflexo da ordem organizacional, representa

antes um processo de construção dinâmica mediatizada por um conjunto de factores, de que a

estrutura também faz parte. Faz sentido, então, designar a cultura de organizacional

justamente pelo facto de no seu processo de construção histórica confluírem um conjunto de

factores regulados por referência aos constrangimentos e possibilidades de um determinado

contexto organizacional.

As especificidades do sistema educativo português, amplamente estudadas e

aprofundadas por vários autores (entre outros, Bívar, 1975; Mónica, 1978; Cortesão, 1982;

Formosinho, 1987; Fernandes, 1992; Nóvoa, 1987 e 1992b; Barroso, 1995a), constituem eixos

referenciais, cujos contornos essenciais exigem e desafiam os pressupostos que acabamos de
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enunciar. Considerado como um dos traços mais identificativos do nosso sistema de educação

pública, o centralismo administrativo do aparelho estatal regulador do campo educativo,

configura um quadro de constrangimentos, historicamente consolidados, assentes na adopção

de dispositivos de controlo ideológico e simbólico da educação, de que podem ser exemplo, a

definição nacional de currículos e programas, a regulamentação minuciosa das actividades

escolares e dos princípios de organização administrativa e gestionária, a vinculação do corpo

docente ao estatuto (e ao código de disciplina) de funcionário público. Provavelmente pelo

pendor centralista e burocrático desta configuração político-administrativa, se despoletaram,

desde cedo, os estudos centrados na focalização dos aspectos reprodutivos da escola, na

descrição dos seus constrangimentos, sobretudo a partir de abordagens que privilegiam a

análise das burocracias estatais da educação.

À medida que as discrepâncias entre a ordem normativa e jurídica e as ordens das

realidades concretas se vai ampliando, coloca-se o problema de se compreender as lógicas de

acção que quotidianamente se desenvolvem nas escolas portuguesas. Esta exigência

investigativa vai-se tornando cada vez mais imperiosa e inadiável num contexto marcado pela

massificação da educação que põe em evidência a descontinuidade entre um modelo político-

administrativo assente numa lógica monocultural e a diversidade de lógicas e racionalidades

culturais e simbólicas coexistentes nos contextos escolares concretos. É, portanto, no quadro

destas preocupações, designadamente no que respeita à construção da escola democrática, que

surge no panorama investigativo português uma primeira tentativa de analisar a dinâmica da

realidade escolar a partir de uma dupla perspectiva: simultaneamente como “locus de

reprodução normativa” e como “locus de produção”. Licínio C. Lima (1992), autor desta

proposta, inaugura uma nova etapa na forma de perspectivar a escola como organização,

sobretudo pela recusa da impositividade dos modelos racionais-burocráticos na análise da

realidade escolar e, correlativamente, pela mobilização de modelos teóricos alternativos que

permitissem desocultar as diversas lógicas e racionalidades subjacentes à acção.

Não obstante o impacto desta proposta analítica ter tido como efeito subsequente na

comunidade académica a exploração e o aprofundamento da articulação entre os dois níveis de

análise sugeridos — “plano das orientações para a acção organizacional” e “plano da acção

organizacional” (Lima, 1992: 159-164) —, essencialmente através do ensaio de outros modelos

na análise do funcionamento da escola, julgamos, sem que esta posição signifique secundarizar

a importância daqueles trabalhos entretanto realizados, que o quadro teórico edificado por
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Lima (1992) continua a apresentar significativas potencialidades analíticas para a compreensão

do processo de construção da cultura em contexto escolar.

Neste sentido, e dando continuidade ao trabalho que realizamos no âmbito da

dissertação de mestrado (Torres, 1997), o “modo de funcionamento díptico” acometido à

escola como organização (Lima, 1992: 157) contém os principais ingredientes teóricos que nos

permitem não só compreender a dinâmica de construção da cultura, como aprofundar os

mecanismos que intervêm, historicamente, no seu processo de consolidação. A consideração

de distintas regras organizacionais produzidas pela interacção social dos actores em contexto

escolar (cf. Quadro IV.1), subentende a pressuposição de uma inter-relação dinâmica e

dialéctica entre a existência de uma estrutura formal (regras formais) e o campo da acção

organizacional, gerador de distintas regras alternativas ou complementares (regras não formais

e regras informais, inscritas analiticamente no plano das orientações; regras efectivamente

actualizadas, resultantes da efectivação real do plano da acção organizacional) àquelas que

resultam de um processo de imposição normativo-burocrática.

Quadro IV. 1
A conceptualização da cultura em contexto escolar à luz dos planos analíticos e das

regras organizacionais

Planos analíticos Regras
organizacionais Ênfase dominante

Focalizações da cultura
organizacional

Manifestações da
cultura organizacional

Formais Estrutura/cultura societal
(exterior)

Cultura como variável
independente e externa

Perspectiva integradora

Plano das
orientações

para a acção
Não formais

Grupos/cultura
organizacional (interior)

Cultura como variável
dependente e interna

Perspectivas integradora
e diferenciadora

Informais Proc.  construção da cultura
Acção dos actores

Cultura como metáfora Multiperspectivação

Plano da acção
organizacional

Efectivamente
actualizadas

Proc. construção da cultura
Acção praticada

Cultura como metáfora Multiperspectivação

Fonte: as duas primeiras colunas procuram visibizar graficamente o modelo teórico desenvolvido por Lima (1992) para a análise da problemática da
democracia e da participação no contexto da escola portuguesa. As outras três colunas procuram traduzir a articulação entre o nosso percurso analítico
para a análise da cultura organizacional e o modelo do autor.

Se bem que o modelo proposto pelo autor não aprofunde a natureza e os possíveis

mecanismos condicionadores das práticas de “infedilidades normativas”, e inclusive da

produção normativa autónoma nas escolas, no entanto, a sua arquitectura teórica é susceptível

de orientar e de igual modo integrar, no quadro dos seus pressupostos constitutivos, novas

propostas analíticas propiciadoras de um conhecimento mais aprofundado sobre os contextos

de produção da acção quotidianamente realizada nas escolas.
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À luz das pressuposições que temos vindo a assumir, nomeadamente na abordagem das

tensões entre a estrutura e a acção, o processo de construção da cultura no contexto escolar

desenvolve-se, no tempo, a partir essencialmente de dois eixos analiticamente inscritos em

registos contextuais, temporais e estatutários distintos, ainda que de natureza não

independente.

O primeiro eixo diz respeito aos efeitos de todo um processo de institucionalização

histórica do campo educativo aos níveis cultural e simbólico, isto é, ao modelo cultural

hegemónico difundido e sedimentado nos vários patamares do sistema educativo, sobretudo

nas periferias escolares, configurador de um conjunto de rituais, valores, crenças, ideologias

indutores de códigos de conduta legitimados pela ordem política e institucional. Esta ordem

estrutural adquire assim uma significação simbólica e cultural ao impôr-se institucionalmente

ao actor escolar (professor, aluno, pessoal não docente, encarregado de educação e outros) sob

a forma peculiar de constrangimento, de expressão dos limites, das ordens e dos padrões

culturais socialmente legitimados. A este nível de análise, as propostas teóricas desenvolvidas

no âmbito da corrente neo-institucional, anteriormente aludidas neste capítulo, configuram um

importante dispositivo analítico, designadamente ao privilegiarem uma análise centrada nos

processos e nos meios de sedimentação simbólica historicamente instituídos na esfera da

educação escolar28. Ganha, então, pertinência uma focalização sobre as regras formais que

permita desvendar a natureza dos valores, das imagens, das crenças, das ideologias que, ao

longo do processo de institucionalização da educação escolar, se foram sedimentando no

contexto da organização escolar, tornando-a num espaço organizacional dotado de

especificidades culturais e identitárias socialmente reconhecidas e legitimadas.

O segundo eixo remete-nos para a identificação dos códigos culturais e sociais que

explicam as condutas dos actores escolares, ao erigirem-se como mecanismos intermediários

entre as condições estruturais objectivas e as lógicas de acção concretas. Será no quadro de

todo um percurso de aprendizagem e socialização experienciado pelos diversos actores

escolares, sobretudo por aqueles que usufruiram de uma trajectória vivencial mais longa e

diversificada no tempo (professores, pessoal não docente, pais e encarregados da educação),

                                    
28 Para uma clarificação da corrente neo-institucional assim como da sua operacionalização empírica para a

análise da realidade educativa portuguesa, consultar as já aludidas dissertações de doutoramento realizadas
por Estêvão (1997), Sarmento (2000) e Sá (2003).
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que faz sentido compreender o processo de assimilação dos modelos culturais que

condicionam e dotam de sentido as acções nos contextos organizacionais escolares. Isto é,

paralelamente à presença incontornável dos constrangimentos estruturais e simbólicos nas

escolas, desenvolve-se, a distintos níveis de interiorização, uma diversidade de lógicas de

apropriação daquelas orientações normativas, jurídicas e simbólicas em função dos quadros

axiológico-normativos accionados pelos diversos actores.

Neste sentido, adquire pertinência uma análise que privilegie os principais contextos de

acção onde as lógicas de apropriação das orientações estruturais têm lugar, desde os que se

situam nos níveis mais visíveis e de sinalização mais objectiva até aos de expressão mais difusa

e subterrânea. De relevância assinalável, os diferentes órgãos de administração e gestão das

escolas, enquanto instâncias politicamente reguladoras da acção organizacional, constituem-se

simultaneamente como os porta-vozes vigilantes da administração central, regional e local, e

deste modo consubstanciadores das lógicas estruturais e simbólicas, e como as agências

periféricas cujo estatuto e função política exige necessariamente o accionamento, nem sempre

convergente, de novas lógicas de acção. Como instâncias mediadoras, os órgãos de gestão

escolar, assumem um duplo estatuto investigativo: como objectos, tendem a reproduzir e

reforçar o modelo cultural politicamente instituído; como sujeitos, tendem a configurar-se

como arenas onde quotidianamente se disputam orientações e lógicas de acção concorrentes e

competitivas entre si. Deste ponto de vista, a consideração das regras não formais e das

regras informais, nomeadamente aquelas que se estabelecem nestas instâncias de gestão,

permite-nos captar os dispositivos simbólicos e culturais operados na leitura e na síntese do

modelo cultural politicamente imposto. E assim, se enquanto objecto a estrutura de poder

formal da escola tende a constranger a acção, como sujeito abre novas possibilidades no campo

das práticas, cuja concretização afectará provavelmente, no tempo, o status quo cultural da

escola, por implicar eventuais redefinições, alterações ou mudanças na sua matriz estrutural e

axiológica originária.

À medida que nos aproximamos analiticamente dos contextos de produção da acção

situados a um nível mais oculto e, portanto, menos acessível ao investigador, faz sentido

convocar, com uma ênfase mais vincada, as contribuições teóricas da sociologia da acção, nas

suas múltiplas vertentes. Interessaria, agora, debruçarmo-nos no percurso que medeia entre a

adesão dos actores a uma determinada orientação para a acção e a sua efectivação concreta

(regras efectivamente actualizadas), no sentido de compreender as formas pelas quais os
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actores se apropriam de determinadas significações culturais, ora reproduzindo-as, ora

recriando-as, ora reajustando-as, ou, tão somente, rejeitando-as no campo das práticas29. E o

processo de construção e reconstrução da cultura numa determinada organização escolar

obedece justamente e este movimento contínuo de trocas e de fluxos simbólicos, de partilha e

de disputa ideológica, de convergências e de divergências culturais, situadas na intersecção dos

círculos que se vão entrecruzando continuamente à medida que os dois pontos de ligação,

metaforicamente representados pela estrutura e pela agência, se vão interpenetrando no tempo

(cf. figura IV.3).

Contudo, esta interpenetração e a sobreposição plena dos dois círculos apenas é

concebível numa tendência possível próxima do infinito. Isto é, a absorção da acção pela

estrutura, ou vice-versa, sendo teoricamente possível, levar-nos-ia a um cenário ou de acção

hiperestruturada ou de estrutura hiperaccionada. Em ambos os casos, o resultado seria a

                                    
29 A análise desta trajectória que medeia entre o processo de assimilação/interiorização por parte dos actores

escolares de um conjunto de normas e dos códigos simbólico culturais (orientações para a acção), e o
conteúdo e os sentidos das práticas efectivas (prática da acção), não obstante do ponto de vista teórico e
epistemológico representarem facetas contitutivas da acção, contudo, do ponto de vista analítico impõe-se
a adopção de uma lógica que identifique o princípio e o fim deste percurso, susceptível de possibilitar a
apreensão dos mecanismos intervenientes nas várias fases da construção do cultural e do simbólico em
contexto organizacional. Por este motivo, a distinção operatória entre o "plano das orientações para a
acção" e o "plano da acção organizacional" proposta por Lima justifica-se, justamente pelo facto de ao
subtender distintos contextos, constrangimentos e possibilidades de acção, implicar correlativamente
diferentes factores no processo de construção da cultura e distintos graus de manifestação da mesma (cf.
quadro IV.1).
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ilustração de uma ficção social, de ideais-tipo racionais, de uma trágica desumanização quer da

estrutura, quer da acção.

Em síntese, a cultura da organização escolar enquanto processo de construção dinâmica

e interactiva, desenvolve-se historicamente por referência a factores multidimensionais cujo

entendimento passa, em primeiro lugar, pela sua articulação com as categorias sociológicas

estrutura e acção. De acordo com os enunciados defendidos, a cultura organizacional da escola

emerge, na qualidade de categoria analítica, do processo de síntese operada entre a estrutura e a

agência. Dito de outro modo, as dimensões simbólicas que dotam de sentido a actividade

humana — postulado de inspiração weberiana — e que vão enraizar, na durée, o quadro de

valores referencial dominante na organização, resultam de processos de construção e de

reconstrução, de lógicas de assimilação contínuas e descontínuas, de práticas de fidelidade e de

infidelidade; enfim, são a expressão simbólica das relações de força que regem a dependência

mútua entre a estrutura e a acção. E nesta perspectiva, as diferentes regras produzidas em

contexto organizacional não podem ser desvinculadas da própria acção ou actividade humana,

inscrita num determinado espaço-tempo histórico, já que toda e qualquer actividade se faz por

referência a um conjunto de regras sobrepostas e articuladas, cuja coerência se foi consolidando

no tempo. As regras organizacionais, ao mesmo tempo que podem ser interpretadas como uma

expressão dos contrangimentos estruturais, traduzem, por outro lado, a concretização das

possibilidades da acção (Giddens, 2000). Como consequência lógica, admitimos a coexistência

de diferentes manifestações da cultura num mesmo contexto organizacional, despoletadas a

partir de distintos níveis (e consubstanciadas em distintas regras), de diversas ordens

hierárquicas, de múltiplos actores e, efectivamente, no quadro de distintas conjunturas

temporais. E deste modo, é possível recontituir as diferentes lógicas de construção do cultural

subsumidas nas configurações integradoras, diferenciadoras e fragmentadoras.

Nesta sequência, a compreensão do processo de construção da cultura em contexto

escolar exige, do ponto de vista analítico, a incorporação da dimensão da temporalidade. Os

contextos de produção do simbólico, deduzidos a partir da "dualidade da estrutura", reflectem

lógicas inscritas na dialéctica espaço-tempo e que, por isso, pressupõem sempre um trabalho

simultaneamente de contextualização e de reconstituição histórica. Os traços predominantes da

cultura em contexto escolar tanto relevam de processos interactivos que operam no interior de

limites estruturalmente determinados, como da natureza desses processos internos, não

deixando de repercutir as dinâmicas sociais e culturais exteriores à escola, seja por via das
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orientações políticas, seja por via da reflexividade dos actores/cidadãos. Esta questão da

temporalidade e da espacialidade remete-nos para um outro eixo de análise, que a seguir,

desenvolveremos.

3.3. "Para além" do dentro e do fora: a cultura organizacional como processo

dinâmico de interdependência

A relevância heurística contida na tensão entre o interior e o exterior da organização

para a exploração da cultura organizacional em contexto escolar, reside essencialmente na

capacidade de questionar a natureza do estatuto ontológico desta problemática. A adopção de

uma concepção antinómica das categorias dentro-fora permite extrapolar dois tipos distintos

de focalização da cultura organizacional, ambos inscritos no mesmo registo ontológico: a

cultura como produto das influências externas à organização (cultura como variável

independente e externa); e contrariamente, a cultura como resultado de um trabalho de

fabricação exclusivamente interna (cultura como variável dependente e interna). Porque ambos

os registos partem do pressuposto de que a cultura é uma variável que a organização tem e,

neste sentido, pertencendo à ordem das coisas concretas e identificáveis (diferenciando-se

apenas quanto à localização da sua origem), assente numa visão que antagoniza e reifica as

fronteiras físicas da organização, a questão central que se coloca é a de compreender, para lá

dos limites e constrangimentos sociais e estruturais impostos, as possibilidades de autonomia

relativa que se desenvolvem nos contextos organizacionais.

Em consequência do que acima foi esboçado, não será no quadro destes pressupostos

funcionalistas que encontraremos pistas suficientemente elucidativas para a exploração dos

processos de construção da cultura organizacional. Será, portanto, no contexto da "dualidade

da estrutura" que nos posicionaremos teoricamente quanto ao estatuto e relevância das

categorias dentro e fora na compreensão da cultura organizacional. Ou então, nas palavras de

António Nóvoa (1992a: 32; aspas e itálicos do autor)

"A totalidade dos elementos da cultura organizacional têm de ser lidos ad intra e ad

extra as organizações escolares, isto é, têm de ser equacionados na sua

'interioridade', mas também nas inter-relações com a comunidade envolvente. De

facto, se a cultura organizacional desempenha um importante papel de integração, é

também um factor de diferenciação externa. As modalidades de interacção com o
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meio social envolvente constituem, sem dúvida, um dos aspectos centrais na análise

da cultura organizacional das escolas".

Ao atribuirmos um carácter processual e dinâmico à cultura organizacional, invocando a

sua estreita imbricação com as relações estrutura-agência humana, estamos a postular,

correlativamente, a sua dupla natureza ontológica: por um lado, a importância dos padrões e

dos códigos culturais sedimentados na sociedade portuguesa (cultura societal) no

desenvolvimento de alguns modelos culturais reproduzidos nas organizações; por outro lado, o

impacto das especificidades culturais historicamente institucionalizadas nas organizações, no

condicionamento e na redefinição da cultura da organização. Esta pressuposição de base

adquire um alcance e pertinência acrescida quando a confrontamos com a especificidade da

realidade escolar portuguesa.

O modelo centralizador da administração da educação em Portugal, cuja evolução nos

últimos trinta anos se caracteriza mais pela continuidade, ou mesmo pelo reforço da sua matriz

política original, do que pela sua efectiva democratização política30, configura um primeiro

patamar analítico de relevo incontornável na compreensão dos mecanismos de construção da

cultura organizacional das escolas. Distanciadas formal e geograficamente das periferias

escolares, as esferas centrais de decisão educativa bem como as várias unidades pericentrais

desconcentradas (as Direcções Regionais de Educação, por exemplo), instituem-se, ao mesmo

tempo, como sujeitos e objectos das dinâmicas sociais e culturais mais vastas: enquanto

sujeitos dotados de poder e legitimidade política e institucional, protagonizam a topografia

complexa da tomada de decisões (Lima, 1999), criando e impondo orientações normativas e

culturais para as periferias escolares; como objectos, dotados de capacidade reflexiva,

permeabilizam-se a todo um quadro de pressões e influências de alcance diverso, cujas

fronteiras, difíceis de delimitar, extravasam os limites do âmbito nacional, regional e local ou

periférico. Deste ponto de vista, uma definição estável e clara daquilo que é interno e externo

às fronteiras da organização escolar torna-se problemática e de pertinência questionável, na

                                    
30 Para uma análise mais aprofundada sobre a evolução do modelo de administração da educação em

Portugal, e das suas consequências ao nível da democratização da educação, consultar, entre outros,
Formosinho (1984, 1986, 1989), alguns dos trabalhos produzidos por Lima (1992, 1994, 1995, 1998b,
1999, 2000), Afonso (1995, 2000), Barroso & Pinhal (1996), Barroso (1995b, 1998, 1999), Formosinho
e outros (2000).
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medida em que impede o investigador de aprofundar a natureza das relações de tensão

existentes entre as categorais estrutura e a acção e, no caso em apreço, entre o dentro e o fora.

No entanto, ao reafirmarmos, na esteira de Lima (1999: 76) a importância de

focalizarmos o sistema de administração da educação e das escolas como um "sistema

policêntrico", que se constitui como sujeito e objecto de produção cultural, na medida em que

"Enquanto construção simbólica e cultural, e sobretudo no plano da acção, não é

tanto o centro que edifica ou constroi as periferias, mas estas que, ao serem

assumidas como centros de acção educativa concreta, por actores concretos,

confirmam, e reinventam, a existência do centro." (Lima, 1999: 76),

é nosso propósito esclarecer as funções que aquele sistema (externo) exerce sobre o processo

de construção do cultural e do simbólico nas organizações escolares, sem ignorar, contudo, a

condição de centralidade periférica das escolas (Lima, 1999: 77), vistas agora como unidades

de gestão e sob o prisma das dimensões educativas e pedagógicas. E se as regras formais,

normativamente impostas do centro para a periferia escolar, fornecem uma reserva

investigativa de capital importância para aferir os padrões e os códigos culturais e simbólicos

politicamente concertados para a instituição escolar, por sua vez, as regras não formais,

informais e efectivamente actualizadas, criadas em contexto organizacional, possibilitam a

exploração dos espaços de autonomia relativa construída pelos actores em cada contexto

concreto, desvendando tanto as singularidades como as regularidades na apropriação do

cultural.

Mas a relevância dos factores externos à escola não se restringe ao modelo cultural

politicamente imposto às periferias escolares e consubstanciado nas regras formais. De

assinalável importância, os modelos de referenciação cultural subsumidos pelos vários actores

no contexto escolar, sobretudo pelos professores e pelo pessoal não docente, obedecem a um

longo percurso de sedimentação mediado por diversas instâncias de aprendizagem/socialização

formal, não formal e informal, cujo contexto primeiro de produção deve ser encontrado fora da

instituição escolar. Se o percurso de socialização dos diversos actores escolares é desenvovido,

em primeira instância em contextos externos à escola como organização (família, grupos de

amigos, organizações de carácter regilioso, político, desportivo, lazer, recreativo-cultural, etc.),

mesmo que num segundo momento o contexto escolar passe a assumir um grande

protagonismo na vida dos actores (ora enquanto alunos, ora enquanto professores ou mesmo
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funcionários), é lícito pensarmos na coexistência de múltiplos valores, ideologias, crenças,

enfim, de diferenciadas e contraditórias visões do mundo escolar, assimiladas pelos actores e

accionadas em contexto escolar.

E será no quadro desta multiplicidade de significados e funções atribuídas à educação, à

escola, ao professor e ao aluno, que as lógicas de acção nas escolas adquirem sentido,

simultaneamente como veículos e como geradoras de cultura. As interacções sociais

quotidianamente estabelecidas entre os actores escolares, ao mesmo tempo que denunciam a

presença de códigos culturais dominantes por eles partilhados, tornam-se igualmente no tempo

e no espaço organizacional, contextos propícios à criação e recriação de novas simbologias, à

produção genuína de novos significados e representações sociais, à negociação de estratégias de

poder e de liderança. Deste processo de simbiose entre o dentro e o fora operado por via da

agência humana no contexto da organização escolar resulta a edificação, permanentemente em

movimento, de configurações culturais singulares, alicerçadas naquilo a que se tem designado

por autonomia institucional relativa (cf. Sarmento, 2000: 152).

O jogo de interdependências (entre o dentro e o fora, por exemplo) em que os actores

escolares estão colocados, proporciona o desenvolvimento de processos de autorregulação e de

heterorregulação, de reprodução e de produção, de fidelidades e de "infidelidades normativas" e

culturais. Se aceitamos a premissa da dupla dependência funcional da escola relativamente ao

sistema social e ao sistema político (Estado), então também deveremos apoiar a tese de que é

no espaço organizacional de cada estabelecimento de ensino, em particular, que se processam,

através da agência humana, os metabolismos culturais e simbólicos conferidores das

especificidades escolares, ou então, na esteira de Sarmento (2000: 156; itálico do autor), da

autonomia em uso:

"É o uso da autonomia, ou melhor, a autonomia em uso que permite fundamentar a

capacidade das escolas para realizarem a diferença, relativamente aos princípios

simbólicos presentes no respectivo campo organizacional. Porém, é a semelhança

aquilo que a investigação dos modos de funcionamento mais detalhadamente tem

procurado esclarecer".

De acordo com este raciocínio, rejeitamos liminarmente uma visão dicotómica entre o

dentro e o fora da escola, já que as duas faces são elas próprias constitutivas do desenrolar da

acção e, por conseguinte, encontram-se incrustadas no processo de construção do cultural.



Reconstruindo o modelo teórico de análise 278

Desta forma, os actores escolares nas suas interacções quotidianas põem em prática

determinados valores e comportamentos que podem ser consideradas o centro nevrálgico do

processo de construção da cultura organizacional da escola. Nessas condutas comportamentais

que quotidianamente se desenrolam nas escolas tanto podemos ver o fluir de normas,

significados e representações sociais compartilhadas resultantes de diversificados processos de

socialização, ou na esteira de Pellicani (1986: 95), o fluir da sociedade sob a forma de 'cultura

interiorizada', como podemos depreender um exercício de tecelagem colectiva, um jogo de

modelagens e redefinições dos universos simbólicos em constante mutação, por referência ao

quadro institucional da escola. Sendo assim, a cultura organizacional da escola resultaria de um

processo interactivo e dinâmico estabelecido entre o dentro e o fora da escola.

No sentido de melhor elucidar a relevância da categoria fora da escola no processo da

construção da cultura organizacional, procuraremos retalhar analiticamente a sua abrangência

teórico-conceptual, destacando vários níveis (e distintos graus) de implicação que ela pode

recobrir na análise da problemática. A consideração dos vários níveis de manifestação dos

factores exógenos à escola como contextos analíticos (ou instrumentos interpretativos e

explicativos), na acepção sociológica defendida por Pais (2002: 123 e segs.) no âmbito de uma
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sociologia da vida quotidiana31, permite-nos encontrar (sem isolar) alguns patamares de

natureza distinta:

a) patamar transnacional, marcado pela hegemonia de um conjunto de ideias, valores,

propostas educativas, que pautam a agenda neoliberal e neoconservadora num quadro

global alargado;

b) patamar nacional, representado pelo aparelho político-ideológico centralizado da

administração do sistema educativo e que não se encontra também imune às

influências das políticas globais, com particular incidência das que resultaram da

integração de Portugal na União Europeia;

c) patamar regional/local, recontextualizador das políticas educativas nacionais através

de processos de mediação cultural.

Sendo certo que todos estes patamares se encontram mutuamente interligados, esta

necessidade de os retalhar do ponto de vista analítico, impõe-se sobretudo como estratégia de

destrinçamento dos factores intervenientes na construção da cultura dos estabelecimentos

escolares. Por conseguinte, retomando uma vez mais as diferentes regras organizacionais

como suporte analítico, agora refocalizadas à luz destes postulados, seria ao nível das regras

formais, na sua vertente imperativa e enquanto emanação do exterior (nacional e

transnacional), que interessaria apreender as matrizes culturais e simbólicas dominantes ao

longo do processo de institucionalização da educação, de forma a deslindar os

constrangimentos culturais que se têm vindo historicamente a impôr às organizações

escolares32. Por outro lado, os contextos e os percursos de socialização dos diversos actores

situados ao nível de um patamar mais regional/local, constituem uma outra forma de perceber

o impacto que a cultura exterior (societal) pode exercer sobre a configuração do funcionamento

                                    
31 Referimo-nos à utilização sociológica de contextos analíticos, entendida como "[...] uma construção

teórica na qual algumas variáveis se combinam na tentativa de construção de uma estrutura hipotética
interpretativa ou explicativa" (Pais, 2002: 124)

32 Merece registo a este propósito o trabalho desenvolvido por Power & Whitty (1999) sobre a complexa
relação entre o processo de globalização económico-cultural e os seus efeitos ao nível da reconfiguração
das culturas escolares. Os autores analisam o impacto que estas tendências transnacionais, nomeadamente
o fenómeno da mercantilização da educação e da concomitante redução da intervenção estatal na esfera
educativa, exercem sobre as regulações das configurações culturais das escolas.
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interno da escola. Sobretudo quando ao longo da história da administração da escola pública o

tipo e grau de intervenção da comunidade local/regional vai sofrendo alterações, desde logo

plasmadas em algumas regras formais promulgadas ao longo da década de noventa, cujas

consequências ao nível da construção da cultura organizacional são, actualmente,

inquestionáveis33.

No espaço organizacional escolar confluem, portanto, duas ordens de factores externos

à instituição: as orientações normativas de conduta (regras formais), ou, utilizando o

sugestivo conceito de Certeau (1994: 97) as "sintaxes prescritas", que constrangem e

condicionam o comportamento dos actores; e as trajectórias indeterminadas e heterógeneas de

socialização percorridas pelos diferentes actores escolares que propiciam, no contexto da vida

escolar quotidiana, formas de actuação desviantes, em transbordo ou mesmo em transgressão

da ordem estabelecida. É neste sentido que Certeau aborda a vida quotidiana como se de um

"terreno de movimentos espumosos" se tratasse, adoptando a metáfora do mar revoltoso que

transladeia as estruturas rochosas e que desafia os labirintos de uma ordem estabelecida. A

compreensão do processo que medeia entre a ordem político-cultural externa à escola e a

ordem da apropriação social desenvolvida nas organizações escolares implica a consideração

dos "contextos de uso" (Certeau, 1994: 96), isto é, a desmontagem dos usos que se fazem da

"ordem estabelecida", desde o momento da apropriação individual até à inserção numa rede

relacional, situada numa relação de espaço-tempo. Esta nodosidade de circunstâncias,

                                    
33 Apesar do princípio da integração comunitária e da abertura da escola ao meio constituir um valor central

inscrito na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº46/86, de 14 de Outubro) e defendido desde os
finais da década de oitenta pelo grupo a quem a Comissão da Reforma do Sistema Educativo
encomendou estudos e propostas sobre modelos de administração dos estabelecimentos de ensino não
superior (cf. Formosinho, 1988; Fernandes, 1988 e Lima, 1988c), só com a publicação do regime de
Direcção, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e
Secundário (Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio) e, sete anos mais tarde, com a publicação do Regime
de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-escolar e dos Ensinos
Básico e Secundário (Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio; portaria nº 772/92), é que se assiste
formalmente à concretização de tal objectivo, com a consagração da participação de representantes da
comunidade local nos órgãos de direcção da escola (Conselho de Escola e Assembleia, respectivamente).
A entrada no espaço escolar de novas vozes, portadoras de diversificados valores, objectivos, visões
educativas, afigura-se como uma conjuntura favorável à alteração da natureza das relações de poder, dos
jogos sociais e das lógicas de acção escolares, com impacto eventualmente pertinente ao nível da
reconfiguração da cultura organizacional da escola.
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indissociáveis da temporalidade e da espacialidade em que se movimentam, permitem

identificar a arte de fazer e de operar sobre uma ordem ou um sistema pré-fabricado.

É no cruzamento/intersecção entre estas duas ordens de factores, reportadas a um

determinado contexto espaço-temporal, que podemos compreender a emergência das regras

não formais, informais e efectivamente actualizadas, como resultado de processos de

apropriação normativo-cultural não convergentes, dissensuais e de natureza contraditória. E

esta diferenciação cultural torna-se ainda mais evidente à medida que a organização escolar se

vai abrindo ao meio externo por via da operacionalização do objectivo da integração

comunitária e, desta forma, transportando para o interior da ordem escolar, novas e

competitivas visões do mundo34. Será neste contexto de coexistência não pacífica entre os

vários mundos — nas palavras de Derouet (2000) a escola passa a ser vista como um "lugar de

vários mundos" —, que, uma vez mais, a organização escolar emerge como uma instância de

mediação reflexiva e cultural (Pérez Gómez, 1998), fazendo uso dos seus espaços de

autonomia institucional relativa, inventando-os e reinventando-os no quotidiano escolar.

Face ao exposto, julgamos que a compreensão do processo de construção da cultura

organizacional em contexto escolar exige um olhar que extravase a convencional argumentação

teórica avançada em torno da tensão dentro-fora — seja para fundamentar a sua relação

antinómica, seja para justificar a sua inter-relação dialéctica —, fazendo incidir a focagem sobre

a relevância e a fecundidade dos dentros/interiores coexistentes na organização escolar. Isto é,

o quadro mais amplo em que se inscreve o dilema dentro/fora da organização necessita de ser

reequacionado e de certa forma redefinido. Neste sentido, não obstante a importância já acima

referida dos processos externos à escola na construção da sua cultura, parece-nos que as

especificidades culturais e simbólicas de uma determinada organização escolar resultam mais

de processos de construção interna do que externa à escola e, como consequência, as relações

dentro-fora adquirem uma outra proporcionalidade, um outro estatuto, uma outra correlação

de forças, cujos contornos tentaremos esboçar.

                                    
34 A propósito das diferentes visões do mundo que perpassam na instituição escolar, sugerimos a leitura da

obra produzida no início da década de noventa por Boltanski e Thévenot (1991), intitulada Economia das
Grandezas, onde os autores discorrem sobre as lógicas justificativas de diferentes mundos: mercantil,
industrial, doméstico, da inspirição, do renome e cívico. Inspirados nesta proposta, os autores R. Gomes
(1993) e Estêvão (2001, 2002b), reflectem sobre as configurações simbólicas das organizações escolares e
sobre as questões da autonomia e justiça na educação escolar, respectivamente.
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Se os processos de construção da cultura são desenvolvidos por referência aos

"contextos de uso"35 internamente accionados pelos actores, mesmo que sob a égide de um

conjunto diversificado de interposições externas, faz sentido, então, sustentar uma relação de

forças assimétrica entre o dentro e o fora assente na hegemonia da primeira sobre a segunda. E

ao elegermos a esfera organizacional como uma espécie de núcleo central na produção e

reprodução da cultura organizacional da escola, estamos correlativamente a propôr um

exercício de desfocagem e refocagem em relação ao dilema dentro-fora: desfocagem no sentido

em que se torna necessário sobrepôr à tradicional argumentação de interacção entre o interior e

o exterior da escola, uma outra imagem (refocalizada) onde o interior sobressaia enquanto

contexto de produção da cultura organizacional. A refocalização desta tensão, assente num

olhar holográfico, tem como efeito heurístico a contemplação de vários dentros, de vários

espaços-tempos interiores, cujas configurações, estatutos, funções e graus de permeabilidade

ao exterior adquirem novos sentidos.

A postura analítica que acabamos de propôr torna-se mais discernível se convocarmos

um conjunto de mecanismos cognitivos e perceptivos típicos de um registo estereoscópico,

que se caracteriza justamente por permitir visionar a realidade para além da imagem

imediatamente aparente (para além das fachadas), restituindo a sensação da sua profundidade,

através da percepção de uma terceira dimensão. Uma visão estereoscópica ao proporcionar o

acesso à tridimensionalidade da realidade, recriando as condições da sua elaboração, induz

simultaneamente à superação de uma imagem dualista e bidimensional da realidade

(estrutura/acção; dentro/fora), ora assente em antagonismos, ora em sínteses abstractamente

construídas no tempo. Efectivamente, o accionamento de uma focalização de natureza

estereoscópica, tem o condão de fazer sobressair uma espécie de reflexo de uma imagem

projectada a partir de duas dimensões, cujos contornos sugestivamente propomos para a

percepção da cultura organizacional. Mas, quando finalmente obtemos a projecção desta

realidade a partir do aludido plano tridimensional, convergindo o nosso olhar para o relevo do

objecto cultura organizacional, o dentro e o fora adquirem, consequentemente, novas

dimensões para além daquelas que inicialmente supúnhamos existirem. É a partir desta

                                    
35 Pela sua pertinência, utilizamos o conceito de "contextos de uso" proposto por Certeau (1994), no âmbito

da análise interpretativa do quotidiano e das artes do fazer, para dar conta das relações complexas que se
estabelecem entre a acção (ou o uso) e o nó de circunstâncias a que aquela se reporta.
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ilustração pictórica que pretendemos sequenciar um processo que supõe desnudar as

condições da construção da realidade organizacional escolar, no qual o dentro passa a recobrir

vários e diversificados interiores (cf. figura IV. 5) de importância significativa para o

entendimento da cultura organizacional das escolas.

Figura IV. 5
“Para além” do dentro e do fora: uma visão estereoscópica da cultura organizacional

Legenda: Na impossibilidade de concebermos tecnicamente um estereograma que permitisse vislumbrar a figura de baixo, apenas se sugere ao leitor que
imagine este resultado, como que emergisse do olhar convergente sobre as duas figuras de cima. O olhar sociológico convida-nos a dissipar aqueles
retalhos, que num primeiro instante ofuscam a nossa perspectiva, para descobrir não apenas a fachada mas sobretudo os lugares e os sentidos que
aqueles ocupam na globalidade da escola como organização.

No caso concreto da realidade escolar portuguesa, podemos identificar distintos "loci

de cultura" ou "meios portadores de cultura" (Louis, 1985) intra-organizacionais propícios à

criação e recriação cultural. Desde logo, os órgãos de administração e gestão das escolas

constituem um incontornável contexto, formalmente legitimado, de produção quotidiana de

símbolos, de significados, de visões e de orientações para a acção. De acordo com as

ESCOLA
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especificidades políticas, administrativas e pedagógicas de cada órgão, podemos deduzir

diferentes graus de fechamento ou abertura, de dependência ou autonomia face ao exterior:

ilustrativamente, o Conselho Executivo afigura-se como um contexto prioritariamente regido

pelo fora/dentro; o Conselho Pedagógico pelo dentro/dentro; a Assembleia pelo dentro/fora; a

Direcção de Turma, pelo dentro/fora. Enquanto a relação fora/dentro típica do Conselho

Executivo nos aponta para uma actuação predominantemente reprodutiva de uma ordem

politicamente imposta a partir do exterior (cf. figura IV.6), a relação dentro/dentro atribuída ao

Conselho Pedagógico, revela-nos um contexto perpassado por interesses corporativos,

profissionais e pedagógicos dos professores nos processos de tomada de posição e, como tal,

tendencialmente mais fechado e brioso dos seus espaços de autonomia; por fim, a relação

dentro/fora, imputada à Assembleia (e igualmente à Direcção de Turma), assenta sobretudo na

invocação das especificidades internas da escola (frequentemente percepcionadas como a

identidade ou o ethos) para legitimar, ao nível exterior ou da comunidade algumas

decisões/posicionamentos estratégicos. Em todas estas instâncias se criam e recriam, de

diferentes formas e através de distintas regras organizacionais, implicita e/ou explicitamente,

configurações culturais e simbólicas de relevo, apenas perceptíveis se adoptarmos uma

perspectiva metodológica muito próxima do olhar estereográfico acima sugerido.

Figura IV.6
As relações dos órgãos de direcção e gestão da escola com o meio exterior

CE

I
Conselho Executivo: tensão  fora/dentro 

relação de subordinação em relação ao exterior

CP

II
Conselho Padagógico: tensão dentro/dentro 

relação de subordinação em relação ao interior

III
Asembleia (e Direcção de Turma): tensão dentro/fora 

relação de subordinação da comunidade externa ao interior

Ass.

Fora

DT

Fora
Dentro
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Do mesmo modo, poderíamos identificar outros nichos de cultura, de residência intra-

organizacional, recortados ou não a partir da estrutura formal da escola, com diferentes níveis

de abertura ao exterior: os departamentos curriculares, os professores situados na mesma

categoria profissional, os professores imbrincados na mesma associação profissional/sindical,

grupos de alunos interventivos nas dinâmicas da escola, entre outros, de diversa natureza.

3.4. Mapeando o terreno: as "configurações culturais múltiplas" e a ideia de

"tráfico cultural"

A adopção de uma focalização interpretativa e crítica da cultura organizacional que

enfatize a sua natureza processual, dinâmica e dialéctica, pressupõe um exercício de

revitalização das múltiplas faces que caracterizam esta problemática. Impõe-se, portanto, em

termos de grelha analítica, redimensionar o campo a investigar, arriscando opções e estratégias

de análise, numa tentativa de fomentar um diálogo heuristicamente produtivo entre as

categorias teóricas seleccionadas e as especificidades da cultura organizacional da escola.

Tendo em conta a pertinência do par de tensões por nós abordado nos pontos

precedentes (estrutura/acção e dentro/fora), aprofundaremos, agora, a sua mútua imbricação no

processo de construção e nas modalidades de manifestação da cultura organizacional da escola.

Sendo certo que o recurso a estas categorias analíticas não recobre a totalidade do objecto a

investigar, estamos em crer que a validade desta estratégia sai reforçada pela sua natureza

centro-cêntrica, ou seja, pela centralidade que tais categorias assumem no seio dos processos

de construção da cultura organizacional das escolas. Nesta sequência, reafirmamos a convicção

de que, em termos fenomenológicos, o processo de construção da cultura organizacional

constitui uma forma sustentada de hibridação, resultante de combinações, de interferências

mútuas, de interfaces e interpenetrações entre um vasto conjunto de factores. No entanto,

convém ressalvar que esta hibridação não é ilimitada nem tão pouco arbitrária, na medida em

que as complexas relações sociais de produção e de reprodução cultural constitutivas do

espaço estrutural da escola encontram-se condicionadas pelas especificações internas, por

direccionalidades próprias historicamente instituídas. A análise dos modos de apreensão da

realidade organizacional accionados pelos actores em contexto de interacção na escola, alguns

deles subsumidos na criação e recriação de regras organizacionais, representará uma espécie de
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bússola que nos orientará no mapeamento do terreno, parafraseando o título da recente obra

de Joanne Martin (2002): Organizational Culture. Mapping the Terrain.

Na sequência destas orientações teóricas, faz sentido recuperar a proposta

desenvolvida por Alvesson (2002: 190 e segs.) assente numa visão das "configurações

culturais múltiplas", para enfatizar a ideia de hibridação e de mistura de manifestações

culturais de diferentes níveis e de distintas naturezas. Abordada como um processo dinâmico e

de configuração variável, resultante de uma simbiose operada entre as circunstâncias externas

(das locais às de âmbito global) e a forma como estas são construídas e reconstruídas nos

contextos organizacionais concretos, a cultura organizacional assume, deste modo, uma

natureza multiconfiguracional, podendo dar origem a distintas formas de manifestação cultural

(integradora, diferenciadora, fragmentadora). A sobreposição de diversas configurações

culturais no contexto organizacional aparece, igualmente, associada à ideia de "tráfico cultural"

(Alvesson, 2002: 191), no sentido em que reflecte o fluir da mudança das orientações e

constelações socio-culturais em trânsito no seio de várias instâncias: meios de comunicação

social, agências políticas, literatura científico-gestionária, movimentos sociais, entre outros.

Nesta sequência, as organizações enquanto loci de reprodução e produção normativa e

cultural, reagem activamente sobre o fluir do tráfico cultural, redireccionado-o e

recontextualizando-o a partir de um processo similar ao de "reposição cultural dinâmica"

defendido por Alvesson (2002: 192), isto é, o modo pelo qual os valores, as crenças, os

significados permutam entre o centro e a periferia, entre a macro-estrutura e a acção

organizacional, num movimento dinâmico e interactivo. A pertinência analítica destes

"princípios para um uso produtivo do conceito de cultura organizacional" (Alvesson, 2002:

189), para além de se enquadrar no âmbito da agenda teórica orientadora deste trabalho,

recobre e elucida o campo que pretendemos investigar no domínio das escolas como

organizações, sobretudo a partir da exploração da dupla tensão das relações entre estrutura e

acção e entre dentro e fora.

Porque o modelo analítico que temos vindo a aprofundar pode ser adoptado, no plano

teórico e empírico, a partir de diferentes níveis de sofisticação e de ambição, é nosso

propósito, neste ponto, traçar algumas linhas mais concretas de operacionalização, delineando

para o efeito alguns limites teóricos decorrentes de algumas opções estratégicas de análise. Se

um dos objectivos nucleares deste trabalho consiste na compreensão dos processos de

construção e reconstrução da cultura das organizações escolares, suscitado pela convicção da
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importância desta problemática no desvendamento do funcionamento da instituição escola,

impõe-se ao investigador a tarefa de explorar as dimensões e as variáveis susceptíveis de

potenciarem um conhecimento mais fecundo sobre o objecto de estudo. O processo de

identificação das dimensões e das variáveis analíticas increve-se num longo percurso de

maturação teórica, correspondendo, neste sentido, a uma decorrência natural, lógica e metódica

da análise efectuada no domínio dos dilemas teóricos. Ao constituirem o fio condutor desta

dissertação, percorrendo e atravessando as análises desenvolvidas nos vários capítulos, as

tensões inerentes aos dilemas teóricos configurarão a matriz referencial da nossa proposta

teórica.

Erguido a partir de dois eixos principais, a grelha analítica representada na figura IV. 7,

procura ilustrar os diversos graus de implicação, articulação e de interdependência entre as

respectivas categorias constituintes do eixo horizontal (fora/dentro) e do eixo vertical

(estrutura/acção) no processo de construção da cultura organizacional em contextos escolares.

Da intersecção entre os dois eixos resulta o recorte de quatro quadrantes, regulados por

factores de incidência e expressão diferenciadas na construção cultural e simbólica: o

quadrante 1, circunscrito ao binário estrutura/dentro, evidencia a centralidade da estrutura

formal no processo de construção da cultura, induzindo uma relação de sobredeterminação da

primeira sobre a segunda; o quadrante 2, localizado na intersecção entre a acção e o dentro,

revela o protagonismo da agência humana no interior da organização na produção da sua

cultura; o quadrante 3, situado na convergência entre a acção e o fora, aponta-nos para a

influência exercida quer pelas trajectórias de socialização extra-escolar vivenciadas pelos

actores escolares, quer pelo genotipo cultural da comunidade/meio na construção da cultura

organizacional da escola; por fim, o quadrante 4, restrito ao cruzamento dos campos

estrutura/fora, sugere-nos a prevalência dos padrões estruturais, externamente

contextualizados no nível político e na esfera profissional, no enquadramento das orientações

normativas e culturais da organização escolar.

A relevância heurística destes quatro cenários culturais analiticamente recortados do

modelo teórico, reside na visualização dos efeitos que determinados factores exercem sobre o

processo de construção da cultura da escola, sobretudo quando estão em discussão as

potencialidades de distintas perspectivas teóricas, assentes em diferenciadas agendas

científicas, políticas e ideológicas. Além do mais, esta visão recortada da problemática, encerra

um pertinente exercício de desvendamento das limitações e das capacidades explicativas
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propiciadas por cada constelação cultural, indispensável à problematização da cultura

organizacional da escola.

Amplamente abordados no transcurso deste trabalho, os quatro cenários emergentes da

proposta teórica, representam algumas focalizações radicadas em distintos paradigmas teórico-

epistemológicos, sendo, por isso, elucidativos quanto à profusão de distorções teóricas, à

eventualidade de apropriações políticas e gestionárias, à probabilidade de hegemonização de

determinados registos adoptados, entre outros aspectos. Por outro lado, ao recobrirem várias

facetas da cultura organizacional, os pressupostos subjacentes aos quatro cenários, quando

confrontados com as especificidades da realidade escolar, exigem uma inflexão analítica, que

privilegie a importância relativa de cada aglomerado de factores no processo de construção da

cultura no contexto escolar (cf. centro de confluência da figura IV. 7).

Não se trata de um mero exercício de rearticulação teórica ajustada à realidade

educativa, mas antes uma tentativa de apreensão do grau e intensidade de influência exercida

pelos distintos factores no processo de construção e manifestação da cultura da escola. Esta
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inflexão exige um olhar pluridimensional, atento tanto às formas de manifestação cultural

imediatamente perceptíveis aos olhos do investigador como aos processos de construção

cultural, estes sim, sujeitos a uma pluralidade de influências contextuais.

Por estas razões, faz sentido partirmos de uma base de conhecimentos (teóricos e

empíricos) adquiridos num outro momento investigativo (Torres, 1997), como forma de

sujeitá-los, uma vez mais, ao teste empírico, seja para refutar a sua validade teórico-empírica,

seja para reforçar e ampliar a sua capacidade explicativa da problemática. De acordo com esta

estratégia, podemos começar justamente pelo fim, isto é, adoptar como pressuposto de

partida os resultados por nós aferidos na conclusão do trabalho publicado em 1997, quanto à

importância revelada pelos factores intervenientes na construção da cultura organizacional de

uma escola secundária, propositadamente a mesma que agora também investigámos. A figura

IV.8, não só procura esquematizar o presumível impacto exercido pelas várias categorias

analíticas na construção da cultura organizacional da escola, como enquadra algumas dimensões

analíticas consideradas relevantes para a investigação empírica. De igual modo, procuramos

sinalizar nestas configurações culturais, os contextos de produção das regras organizacionais

com repercussões significativas ao nível das dinâmicas culturais da escola.

Através de uma primeira leitura à figura IV.8 é possível depreender distintos graus de

importância e de imbricação das categorias dentro/fora e estrutura/acção no processo de

construção da cultura organizacional da escola. No seio destas dinâmicas de interacção,

destacam-se, pela sua hegemonia espacial, duas manchas, cujas fronteiras físicas se enquadram

em ângulos diametralmente opostos. A primeira e mais densa, revela a centralidade dos

contextos de acção no interior das escolas na construção da cultura; a segunda, de

contextualização externa à escola e enquadrada nos factores estruturais, denuncia a importância

das dimensões políticas e profissionais da educação na construção da cultura organizacional da

escola. Da dialéctica estabelecida entre estes dois contextos, mediados por dimensões de

sociabilidade (acção em contexto escolar) e dimensões políticas e profissionais (estrutura

imposta a partir do exterior), resulta uma parte substantiva do processo de construção da

cultura organizacional da escola. Como, de resto, se pode verificar na figura IV. 8, uma

compreensão mais global e abrangente desta problemática não pode dispensar a análise das

influências de outros níveis, nomeadamente o contexto estritamente organizacional, referente à

natureza da estrutura formal da escola, ou na terminologia de Thévenot (1986), aos

"investimentos de forma", e o contexto societal, regido por normas sociais e comunitárias.
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A pressuposição de que a construção da cultura organizacional da escola resulta de um

complexo processo de interacção entre um conjunto múltiplo de factores, mesmo que dados

empíricos nos indiciem o protagonismo de alguns desses factores sobre os restantes, implica

necessariamente a adopção de um enfoque diacrónico susceptível de reconstituir os sentidos

das dinâmicas, do fluir, do tráfico cultural, enfim da ideia de movimento que perpassa em todo

este processo de construção cultural. Mas, se a abordagem da cultura organizacional da escola

exige um enfoque sobre o movimento, por outro lado, a apreensão dos sentidos desse

movimento só são perceptíveis contra o pano de fundo de resistentes continuidades. Estas

duas presenças de sentido aparentemente antagónico, encontram-se enraízadas no devir

cultural, historicamente construído nas organizações escolares. A plasticidade inerente ao

processo de construção da cultura organizacional, que ora parece transfigurar-se em
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imobilismo, ora em mudança, constitui, efectivamente uma singularidade analítica

indispensável à compreensão sociológica deste objecto de estudo36.

A natureza das especificidades da organização escolar, nomeadamente as que decorrem

da sua tradição centralista e burocrática, justificam ainda mais a adopção de uma perspectiva

evolutiva sobre os processos de construção cultural: distanciadas dos centros políticos de

decisão, as periferias escolares desenvolvem as suas práticas educativas, no quadro de

autonomia relativa que lhes é inerente, reagindo activamente sobre diversas orientações

normativas e culturais situadas em distintas conjunturas políticas. Paralelamente ao

movimento de apropriação cultural efectivamente actualizado pelos actores escolares em

distintas conjunturas histórico-políticas, processa-se, de uma forma mais ou menos implícita,

à sedimentação cultural e simbólica simultaneamente legitimada e legitimadora da agência

humana. A apreensão do quadro de valores, normas, padrões culturais e simbólicos

historicamente sedimentados numa determinada organização escolar, e a partir dos factores

por nós seleccionados, constituirá a essência primeira do que nós entendemos por cultura

organizacional da escola. Por outras palavras, não obstante as mudanças operadas nos

contextos políticos e ideológicos que enquadram normativamente o funcionamento da escola,

assim como a permanente rotatividade da população escolar (professores, alunos, funcionários

e outros intervenientes), julgamos ser possível identificar, ao longo da história da organização

escolar, um conjunto de orientações culturais e simbólicas mais ou menos estabilizadas e

perenes, a prazo, a partir do jogo das interdependências entre as regulações formais e de

controlo e as regulações informais e relativamente autónomas. Mas por mais que tais

orientações se integrem na rotina pela repetição (e desta forma institucionalizadas), não deixam

contudo de revelar uma natureza precária, contingencial e potencialmente instável.

De acordo com estas orientações, adquire pertinência o estudo da acção colectiva nas

escolas, consubstanciado no seu devir histórico, nomeadamente ao nível das esferas que

protagonizam a produção e a reprodução de significados culturais. Consideradas, na esteira de

Reynaud (1993), como um guia ou modelo orientador e regulador da acção humana, as regras

                                    
36 Merece destaque, aqui, um artigo produzido por Bidwell (2001) sugestivamente intitulado Analysing

Schools as Organizations: Long-Term Permanence and Short-Term Change, onde o autor procura
analisar os processos de mudança operados nas escolas no quadro da institucionalização de estruturas
formais estabilizadas.
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produzidas e reproduzidas nos sistemas sociais, no caso em apreço, adquirem um valor

investigativo acrescido, não tanto pela mera identificação da sua natureza (tipológica) mas

sobretudo pela exploração dos seus processos de construção. Dito de outro modo, as

diferentes regras organizacionais, ao encerrarem e subentenderem importantes significados

culturais, funcionarão como uma espécie de dispositivo sinalizador dos loci de cultura. Por

esta razão, não fará parte da nossa agenda teórico-investigativa, aprofundar ou complementar a

tipologia proposta por Lima (1992) no sentido de garantir uma cobertura exaustiva dos

contextos da acção, mas tão só adoptá-la como ponto de partida para o norteamento de alguns

espaços/tempos significativos na construção do cultural. Interessará mais explorar as razões

que levaram à criação de determinadas regras (o porquê em função das circunstâncias) do que o

simples diagnóstico indicativo dos tipos de regras criadas nas escolas.

3.5. Cultura escolar e cultura organizacional escolar

Face à fundamentação teórica que temos vindo a desenvolver, consideramos que um

dos pilares analíticos fundamentais desta dissertação reside na eleição das dimensões de

sociabilidade e das dimensões político-profissionais para a análise dos processos de

construção da cultura da escola. Sem descurar as restantes dimensões contempladas na grelha

analítica (cf. figura IV.8), privilegiaremos no nosso estudo empírico, o estudo das relações

entre as orientações políticas externamente produzidas (regras formais) e os contextos da

acção desenvolvidos no interior das organizações escolares (sobretudo a partir das regras não

formais e informais). Dada a natureza relacional, não unitária e multilógica subjacente aos

contextos de acção, parece-nos igualmente pertinente orientar a nossa pesquisa no quadro mais

específico de uma sociologia da experiência (Dubet: 1996) — aliás inspirada nos princípios da

"acção significativa" de Weber —, já que esta aprofunda as diferentes lógicas que estruturam a

experiência social.

A consideração da noção de "experiência social" como construção histórica, ou como

"tipos históricos" que resultam da combinação de "tipos puros" — utilizando a

conceptualização weberiana —, parece-nos cientificamente relevante, na medida em que

propicia uma compreensão das diferentes lógicas coexistentes na organização escolar, "[...]

mediante a forma como os actores as sintetizam e as catalizam tanto no plano individual como

no plano colectivo" (Dubet, 1996: 112). Apesar de o actor social se encontar "[...] numa
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espécie de intervalo, num espaço misto, intermediário a várias lógicas" (ibid.), é possível

identificar, na perspectiva deste autor três registos de acção necessariamente adoptados pelos

actores individuais ou colectivos: a lógica da integração, a lógica da estratégia e a lógica da

subjectivação.

De acordo com a lógica da integração, o actor tende a manter e a fortalecer a sua

pertença à organização, interagindo de uma forma convergente e confirmativa, isto é, pautando

as suas condutas com vista à manutenção de uma identidade integradora. Num registo mais

estratégico, o actor procura agir estrategicamente em função dos seus interesses, pelo que a

pertença ao grupo passa a constituir uma condição necessária à prossecução dos seus

objectivos ou fins "concorrenciais". A estrutura normativa e os valores que esta incorpora

adquirem assim um sentido utilitário, transformado em recurso a mobilizar na acção, sobretudo

se for favorável aos interesses do grupo e se reforçar as suas relações de poder no 'mercado

escolar', onde as leis da concorrência e da rivalidade imperam. Por último, à luz de uma lógica

de subjectivação, o actor representado como um sujeito crítico, age em função da sua

identidade subjectiva, construída culturalmente a partir da tensão constante entre a acção

integradora e a acção estratégica. Deste ponto de vista, o sujeito encontra-se sempre numa

relação de distanciação e de reserva que impede uma adesão total ao ego (identidade

subjectiva), ao nós (identidade integradora) e aos interesses (identidade recurso).

Consequentemente, a cultura deixa de representar somente o conjunto de valores e normas

historicamente sedimentadas na organização, tão pouco apenas uma reserva de meios

simbólicos da acção grupal; ela resulta igualmente da definição subjectiva do sujeito.

De acordo com esta proposta, igualmente inspirada na obra de Touraine (1978),

qualquer formação social é definida pela co-presença de uma lógica de integração comunitária,

por um sistema de concorrência regulada e pela lógica da capacidade crítica e voluntária do

sujeito. Se do ponto de vista analítico, é possível acentuar a autonomia de cada uma daquelas

lógicas a partir de um ponto central, na óptica do funcionamento da organização, convém

esclarecer que a circulação alternada das diferentes lógicas assemelha-se mais a 'arranjos', a

produtos das experiências sociais. E as experiências sociais, ao se construirem a partir de

diversas lógicas de acção que lhes não pertencem (e que são dadas pelas diversas dimensões da

organização), resultam de combinações subjectivas de elementos objectivos.

A pertinência analítica destas três lógicas de acção no que concerne à compreensão da

cultura organizacional em contexto escolar reside na capacidade de aprofundamento do



Reconstruindo o modelo teórico de análise 294

conhecimento das condições de produção das manifestações culturais. Quase que poderíamos

traçar um paralelismo, ainda que grosseiro, entre a prevalência de determinadas lógicas de

acção e o tipo de manifestação cultural a ela associada: à lógica da integração corresponderia

uma manifestação integradora da cultura; a lógica da estratégia suscitaria uma cultura

predominantemente diferenciadora; e a lógica da subjectivação estaria por detrás de

manifestações tendencialmente fragmentadoras da cultura. Despojada do pendor determinista

e funcionalista que aparentemente, apenas, parece sustentar, esta associação faz sentido

quando perspectivada a partir de um enfoque que privilegie o seu carácter dialéctico e

interdependente, ou nas palavras de Friedberg (1995), que explore o jogo social da cooperação

e do conflito. E, como já o afirmámos repetidas vezes, as regras organizacionais (exógeneas e

endógenas) constituem uma ferramenta insubstituível ao desenrolar do jogo.

Seguindo este raciocínio, importa perceber, no contexto da escola como organização,

como e em que gradações se constrói e se manifesta a cultura, tendo como antecâmara teórica a

pressuposição de que para além das estruturas e regulações englobantes, que impõem uma

ordem cultural hegemónica, se processa todo um trabalho de bricolage organizacional, que

combina, numa disposição original, elementos reproduzidos dessa ordem estrutural e

elementos resultantes do jogo inerentes às lógicas de acção. Do ajustamento e da articulação

entre a ordem estrutural hegemónica e a ordem local pode resultar, pelo menos, dois cenários

culturais teoricamente diferenciados: o cenário de uma cultura escolar e o cenário da cultura

organizacional escolar, cujas balizas foram já sinalizadas num nosso anterior trabalho (Torres,

1997).

A cultura escolar pretende recobrir um cenário marcado pela hegemonia de uma lógica

da integração e, como tal, desencadeadora de configurações culturais integradoras,

directamente redutíveis às grandes estruturações englobantes. Sobressaiem, desta imagem,

comportamentos convergentes e reprodutivos da ordem prescritiva, condutas fiéis às

estruturas e regras formais, enfim, um quadro de valores, de crenças, de ideologias

estabilizadas e colectivamente partilhadas pelos actores escolares. Tal cenário, tributário das

decorrências teóricas do dilema ausente, tem o condão de fazer sobressair as dimensões

culturais historicamente institucionalizadas nas organizações escolares, sob a forma de ritos,

rituais, cerimónias legimadoras da acção educativa, e por isso, relativamente comuns,

generalizáveis ou ainda observáveis na regulação do funcionamento de todas as escolas. Esta

relação de isomorfismo entre a estrutura formal ou oficial e as dimensões simbólicas que
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incorpora e a estrutura informal reproduzida nas escolas concretas, sustenta a ideia de uma

cultura escolar institucionalmente imposta e localmente reproduzida nas periferias escolares,

sem que haja lugar ao conflito ou à emergência de ordens (de acção) contraditórias.

Ao reflectir as semelhanças culturais que perpassam nos mais diversos contextos

escolares, a cultura escolar encerra, deste modo, um duplo sentido fenomenológico, consoante

a óptica de análise: quando o ângulo de perspectivação se restringe ao campo da educação

formal, a cultura escolar recobre os sentidos teóricos sugeridos pela categoria "cultura

genérica" (Prosser, 1999: 8) ou pela noção de "cultura institucional" (Pérez Gómez, 1998:

127), fazendo sobressair os aspectos culturais (normas, estruturas, rituais e tradições, valores

e acções) mais ou menos estabilizados (pela previsibilidade) que atravessam holisticamente o

sistema escolar; entretanto, se a óptica de leitura da realidade extravasar o campo educativo

para recair sobre a totalidade da realidade organizacional, a expressão cultura escolar, passa a

traduzir, para além deste primeiro sentido, a especificidade cultural do sistema escolar em

contraponto com outras singularidades culturais constitutivas de outros sistemas sociais,

como por exemplo, o sistema de sáude, o sistema de justiça, o sistema produtivo, entre outros.

Enquanto o cenário sugerido pela cultura escolar, resulta da pressuposição básica de

uma relação de continuidade e isomorfismo entre as orientações normativas e culturais e os

contextos de acção concretos, o segundo cenário por nós aludido, a cultura organizacional

escolar, pretende evocar a importância dos contextos endógenos de acção no processo de

construção da cultura organizacional.

Sendo ambos os cenários co-constitutivos da realidade escolar, faz sentido tomá-los

como referência empírica para a compreensão dos processos de construção cultural.

Inextrincavelmente ligados, os contextos estruturais formalizados (cultura escolar) só

adquirem intelegibilidade sociológica quando desopacificados e recriados a partir da interacção

humana não estruturada, desordenada, aleatória e fluida (cultura organizacional escolar). Por

outras palavras, as regras formais, por mais maciças e impositivas que se apresentem, só são

culturalmente estruturantes e indutoras da reprodução se a sua aplicação puder ser suspensa,

modelada, extravasada ou subvertida por um conjunto de práticas, de jogos sociais que

quotidianamente desafiam a ordem prescrita e estabelecida. A apreensão das descontinuidades

culturais entre estas duas realidades paralelas, que ora geram estabilidades relativas ora

induzem novas instabilidades resultantes dos jogos sociais, permitem perceber o complexo

processo de construção da cultura organizacional escolar. Neste sentido, julgamos estar
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próximos da concepção de "regulação mista" proposta por Friedberg (1995a: 153) para

explicar o duplo sentido da regulação: ao mesmo tempo que as estruturas e as regras formais

constrangem e restringem a acção, designando-lhe os locais e os protagonistas, elas são, por

sua vez reestruturadas, curto-circuitadas e contornadas pelas negociações e pelas regras

alternativas necessárias ao seu desencadeamento:

"Um grande número de contextos de acção, nos domínios mais diversos, são de

facto estruturados e regulados por uma combinação de regras, de dispositivos, de

mecanismos, de convenções e de contratos formais e informais, explícitos e

implícitos; em todos, a 'regra constitucional' apoia uma 'prática constitucional' que

se afasta da primeira ao mesmo tempo que a apoia, que a enfraquece em certos

pontos ao mesmo tempo que a reforça noutros, e vice versa" (Friedberg, 1995a: 153-

154).

Dado que já invocamos longamente os pressupostos em que assenta a perspectivação

da cultura organizacional escolar (ou na esteira de Prosser, 1999: 8, "cultura única"; e na

perspectiva de Pérez Gómez, 1998: 199, "cultura experiencial"), apenas um breve

apontamento sobre o seu estatuto nesta investigação. Constituindo uma espécie de entreposto

teórico, a agenda da cultura organizacional escolar, ao mesmo tempo que, no final de uma

sinuosa travessia teórica, ganha expressão, amplitude e pertinência analítica, tornando-se num

significativo ponto de chegada, é impelida, entretanto, para o enfrentamento de novos

desafios, agora de natureza mais empírica, inflectindo o seu anterior sentido e transfigurando-

se num novo ponto de partida. E neste sentido, o desafio proposto exigirá um enfoque cultural

sobre as dinâmicas de funcionamento do contexto escolar, historicamente instituídas,

susceptível de promover um debate em torno de quatro eixos fundamentais:

1. das orientações culturais exógenas (cultura escolar), consubstanciadas nas regras

formais;

2. das apropriações culturais endógenas (cultura organizacional escolar),

processadas a partir do desenvolvimento de lógicas de acção (jogos sociais) plurais,

analiticamente representadas pelas regras não formais, informais e efectivamente

actualizadas;
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3. da apreensão das relações entre os dentros e os foras da organização escolar, a

partir do grau de permeabilização da escola ao meio/comunidade envolvente;

4. em consequência, da natureza das manifestações culturais sedimentadas no tempo

e conferidoras de uma identidade cultural distintiva.

Ancorado nestas balizas teóricas, o trabalho de pesquisa empírica a desenvolver no

capítulo seguinte, constituirá uma sede de confronto e de debate em torno de alguns destes

pontos de chegada e/ou partida, a partir de campos analíticos necessariamente mais restritos e

parcelares, impostos pela urgência de operar delimitações teóricas e empíricas.

Enquanto isso, em jeito de clarificação, permitam-nos concluir este capítulo de forma

ilustrativa, recorrendo a uma sugestão metafórica do processo de construção da cultura

organizacional escolar.

Do ponto de vista cultural, a dialéctica entre a estrutura e a acção assemelha-se a um

edifício em permanente construção, que, chegado a um ponto de contornos já característicos e

caracterizadores, se debate com a falta de elementos consensuais para a sua conclusão. Além

disso, por natureza, será sempre um edifício que quando chegado ao ponto inicialmente

previsto para a sua conclusão, já tem em curso necessidades de reformulação. Como os

materiais são escassos e como se acredita na sua auto-regeneração, estes vão sendo

retirados de anteriores locais já edificados e colocados em novos locais de construção nesse

mesmo edifício. Em princípio, os locais que vão perdendo as formas originais não afectam a

estrutura do edifício, pois esta vai sendo estrategicamente reforçada nos novos sítios que,

entretanto, vão emergindo. Como aqueles locais já faziam parte das rotinas e do quotidiano

dos actores, a sua inexistência física não os afecta e passa, na maior parte das vezes,

despercebida, pois, na mente dos actores (sobretudo nos mais antigos), ela continua a existir e

eles continuam a agir como se ela de facto existisse. Entretanto, surgirão actores que se

confrontarão com a memória dos lugares inscrita nas práticas e a não vivência dos espaços a

que aquela se reporta. O continuado expandir do edifício, vai gradualmente apagando aqueles

espaços-tempos de acção à medida que vai recriando novos contextos de memória social e

organizacional.
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Houve quem tentasse reconstruir o edifício pela sua planta original, procurando evitar

o permanente avatar em que ele sistematicamente incorria. No entanto, tal desiderato nunca

foi conseguido, pois à medida que se demolia uma parte, já estava em reconstrução noutro

sítio. Pela natureza dos materiais, descobriu-se que as estruturas tinham a capacidade de

auto-regeneração e, desse modo, conquistavam entre os actores a simpatia da perenidade.


